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DECRETO Nº 2.928, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024 

 
 
Institui a obrigatoriedade de realizar os 
procedimentos de avaliação, redução ao valor 
recuperável de ativos, depreciação, amortização, 
exaustão, baixas, bens inservíveis e estabelece 
prazos de vida útil dos bens do Município nos 
casos que específica. 

 
 
ADÉRITO CAMARGO FERREIRA DA SILVA Prefeito do Município de Indiaporã, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, e: 

 
 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o controle dos bens patrimoniais 
do Município ou de terceiros, sob sua guarda, mediante procedimentos a serem adotados por 
Unidades, Órgãos, Departamentos, Setores ou pelo servidor que seja responsável direto por 
cada bem; 

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de realizar os procedimentos de avaliação, 
redução ao valor recuperável de ativos, depreciação, amortização, exaustão, baixas, bens 
inservíveis, conforme previsão do § 3º, do artigo 50, da Lei Complementar nº 101/2000, e 

CONSIDERANDO a necessidade de registrar s bens no sistema de Patrimônio em 
consonância com as disposições da Lei nº 4.320/64, da Portaria nº 448/2002 da Secretária do 
Tesouro Nacional e das Normas Brasileiras de Contabilidade aplicada ao Setor Público. 

 
 

 D E C R E T A: – 
 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

 
Art. 1º  Os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, deverão 

desenvolver ações no sentido de promover a avaliação, a redução ao valor recuperável, a 
depreciação, a amortização, exaustão, baixas, bens inservíveis e estabelecer prazos de vida 
útil dos bens do ativo sob sua responsabilidade nos termos deste Decreto, para fins de garantir 
a manutenção do sistema de custos, conforme estabelece o § 3° do art. 50 da Lei 
Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, e as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público, bem como os Princípios de Contabilidade e a Lei Federal 4.320/64. 

§ 1º  Ficam dispensados dos procedimentos a que se refere o caput os bens: 

I - Que não ultrapassem o prazo de vida útil de 02 (dois) anos, exceto quanto ao 
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procedimento de depreciação, amortização ou exaustão, obrigatório nos casos de bens com 
vida útil entre 01 (um) e 02 (dois) anos e facultativo quando a correspondente vida útil for 
inferior a 01(um) ano; ou 

II - Classificados como bens de consumo; 

III - Definidos em instrumento normativo elaborado em conjunto pela 
Administração e da Comissão de Inventario. 

 

CAPÍTULO II 

Conceitos 

 
Art. 2º  Para os fins deste Decreto entende-se por: 

I - Classe de ativo imobilizado - Representa um agrupamento de ativos de 
natureza ou função similares nas operações da entidade, que é evidenciado como um único 
item para fins de divulgação nas demonstrações contábeis. 

II - Avaliação patrimonial - Atribuição de valor monetário a itens do ativo e do 
passivo decorrentes de julgamento fundamentado em consenso entre as partes e que traduza, 
com razoabilidade, a evidenciação dos atos e dos fatos administrativos; 

III - Mensuração - A constatação de valor monetário para itens do ativo e do 
passivo decorrente da aplicação de procedimentos técnicos suportados em análises 
qualitativas e quantitativas; 

IV - Reavaliação - Adoção do valor de mercado ou de consenso entre as partes 
para bens do ativo, quando esse for superior ao valor líquido contábil; 

V - Redução ao valor recuperável (impairment) - É a redução nos benefícios 
econômicos futuros ou no potencial de serviços de um ativo, que reflete um declínio na sua 
utilidade além do reconhecimento sistemático por meio de depreciação Ajuste ao valor de 
mercado ou de consenso entre as partes para bens do ativo, quando esse for inferior ao valor 
líquido contábil; 

VI - Redução ao valor recuperável (impairment) Ativos geradores de caixa - são 
aqueles mantidos com o objetivo principal de gerar retorno comercial; 

VII - Valor da reavaliação ou valor da redução do ativo a valor recuperável - 
Diferença entre o valor líquido contábil do bem e o valor de mercado ou de consenso, com 
base em laudo técnico; 

VIII - Valor de aquisição - Soma do preço de compra de bem com os gastos 
suportados direta ou indiretamente para colocá-lo em condição de uso; 

IX - Valor de mercado ou valor justo (fair value) - Valor pelo qual um ativo pode 
ser intercambiado / negociado ou um passivo pode ser liquidado entre partes interessadas em 
uma transação que atuam em condições independentes e isentas ou conhecedoras do 
mercado; 

X - Valor bruto contábil - Valor do bem registrado na contabilidade, em 
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determinada data, sem a dedução da correspondente depreciação, amortização ou exaustão 
acumulada; 

XI - Valor líquido contábil - O valor do bem registrado na contabilidade, em 
determinada data, deduzido da correspondente depreciação, amortização ou exaustão 
acumulada; 

XII - Valor recuperável - Valor de mercado de um ativo menos o custo para a sua 
alienação, ou o valor que a entidade do setor público espera recuperar pelo uso futuro desse 
ativo nas suas operações, o que for maior; 

XIII - Amortização - Redução do valor aplicado na aquisição de direitos de 
propriedade e quaisquer outros, inclusive ativos intangíveis, com existência ou exercício de 
duração limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente 
limitado; 

XIV - Depreciação - Redução do valor dos bens tangíveis pelo desgaste ou perda 
de utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência; é a alocação sistemática do valor 
depreciável de um ativo ao longo da sua vida útil. 

XV - Exaustão - Corresponde á perda do valor, decorrente da sua exploração, de 
direitos cujo objeto seja recursos minerais ou florestais e outros recursos naturais esgotáveis, 
ou bens aplicados nessa exploração. 

XVI - Valor depreciável, amortizável e exaurível - Valor original de um ativo 
deduzido do seu valor residual; 

XVII - Valor residual - É o valor estimado que a entidade obteria com a venda do 
ativo, caso o ativo já tivesse a idade, a condição esperada e o tempo de uso esperado pra o 
fim de sua vida útil. O calculo do valor residual é feito por estimativa, sendo o valor 
determinado antes do inicio da depreciação. Assim, o valor residual seria o valor de mercado 
depois de efetuadas toda a depreciação. O valor residual é determinado para que a 
depreciação não seja incidente em cem por cento do valor do bem, e desta forma não sejam 
registradas variações patrimoniais diminutivas além das realmente incorridas; 

XVIII - Vida útil: 

a) o período de tempo durante o qual a entidade espera utilizar o ativo; ou, 

b) o número de unidades de produção ou de unidades semelhantes que a entidade 
espera obter pela utilização do ativo; 

XIX - Ajustes de Exercícios Anteriores - São considerados os decorrentes de 
omissões e erros de registros ocorridos em anos anteriores ou de mudanças de critérios 
contábeis, devendo ser reconhecido à conta do patrimônio líquido e evidenciado em notas 
explicativas. 

XX - Laudo técnico - Documento hábil, conforme padrão definido pelo órgão 
central do Sistema Administrativo de Gestão Patrimonial, com as informações necessárias ao 
registro contábil, contendo, ao menos, os dados previstos no art. 57º deste Decreto. 

XXI - Perda por desvalorização - O montante pelo qual o valor contábil de um ativo 
ou de unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável; 
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XXII - Ativos não geradores de caixa - São aqueles mantidos com o objetivo de 
prestação de serviços públicos, e os demais ativos não mantidos com o objetivo de gerar 
retorno comercial. 

XXIII - Perda por redução ao valor recuperável de um ativo não gerador de caixa 
- É o quanto o valor contábil excede seu montante recuperável na forma de prestação de 
serviços públicos. 

XXIV - Valor recuperável na forma de prestação de serviços públicos - É o maior 
valor entre o valor justo de um ativo não gerador de caixa menos os custos de venda e seu 
valor em uso. 

XXV - Bem móvel - São exemplos de bens móveis as máquinas, aparelhos, 
equipamentos, ferramentas, bens de informática (equipamentos de processamentos de 
dados e tecnologia da informação), móveis e utensílios, materiais culturais, educacionais e de 
comunicação, veículos, item ou conjunto passível de controle individual, de movimento 
próprio, ou de remoção por força alheia, ou da destinação econômico-social, para produção 
de outros bens ou serviços em razão do uso, não perde sua identidade física e autonomia de 
funcionamento e que não se consome, não se altera substancialmente pelo uso, e tenha 
durabilidade prevista superior a 02 (dois) anos e possam gerar benefícios econômicos ou 
potencial de serviço; 

XXVI - Bem imóvel - Aquele de natureza permanente que não pode ser 
transportado de um lugar para outro sem alteração de sua individualidade e cuja remoção é 
impraticável ou provoca destruição, desmembramento, fratura, modificação ou dano em sua 
estrutura física; 

§ 1º Os bens imóveis classificam-se em:  

a) Bens de uso especial: Compreende os bens, tais como edifícios ou terrenos, 

destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual ou municipal, inclusive os 
de suas autarquias e fundações públicas, como imóveis residenciais, terrenos, glebas, aquartelamento, 
aeroportos, açudes, fazendas, museus, hospitais, hotéis, dentre outros. 

b) Bens dominicais: Compreende os bens que constitui o patrimônio das pessoas 

jurídicas de direito publico, como objetivo de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades. 
Compreende ainda, não disposto a lei em contrario, os bens pertencentes às pessoas jurídicas de 
direito publico a que se tenha dado estrutura de direito privado, como apartamentos, armazéns, casas, 
glebas, terrenos, lojas, bens destinados a reforma agrária, bens imóveis a alienar dentre outros.  

c)  Bens de uso comum do povo: Pode ser entendido como os de domínio público, 

construídos ou não por pessoas jurídicas de direito publico e se dividem em dois grupos: Ativos de 
Infraestrutura e Bens do Patrimônio Cultural. 

c).1 Ativos de Infraestrutura - Ativos de infraestrutura são ativos que 
normalmente podem ser conservados por um numero significativamente maior de anos do 
que a maioria dos bens de capital. Para serem classificados como ativos de infraestrutura, os 
mesmos deverão ser partes de um sistema ou de uma rede, especializados por natureza e não 
possuírem usos alternativos. Exemplos desses ativos incluem redes rodoviárias, sistemas de 
esgoto, sistemas de abastecimento de água e energia, rede de comunicação, pontes, calçadas, 
calçadões, dentre outros. 
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c).1.1 O reconhecimento e a mensuração dos ativos de infraestrutura seguem a 
mesma base utilizada para os demais ativos imobilizados; 

c).1.2 Para os casos de reconhecimento inicial, para ajustes ou reclassificações, em 
atendimento às novas práticas contábeis, não havendo nenhuma evidência disponível para 
determinar o valor de mercado pelo fato de sua natureza especializada, o valor justo pode ser 
estimado usando-se o custo de reposição depreciado; 

c).1.3 O custo de reposição de um ativo é custo para repor seu potencial de serviço 
bruto. Este custo é depreciado para refletir o ativo na condição de usado. Um ativo pode ser 
reposto por meio da reprodução do ativo existente ou por meio da reposição do potencial de 
serviço bruto. O custo de reposição depreciado é mensurado como a reprodução ou o custo 
de reposição do ativo, o que for mais baixo, menos a depreciação acumulada calculada com 
base neste custo para refletir o potencial de serviço já consumido ou esgotado do ativo; 

c).1.4 Em diversos casos, esse custo de reposição depreciado pode ser 
estabelecido com referencia ao preço de compra dos componentes usados para produzir um 
ativo similar, com semelhante potencial de serviços remanescentes; 

c).1.5 Dessa forma, para se determinar o valor desses ativos, deve-se determinar 
a condição e estado físico desses bens, para que se possa aplicar um percentual como fator 
de depreciação de períodos anteriores a fim de se refletir seu valor justo; 

c).1.6 Em relação á depreciação dos ativos de infraestrutura, recomenda-se que 
cada componente de um item com custo significativo em relação ao custo total do item seja 
depreciado separadamente. Por exemplo, pode ser necessário que se deprecie 
separadamente a pavimentação, estruturas, meios-fios e canais, calçadas, pontes e 
iluminação de um sistema de rodovias. Deve-se analisar ainda se um componente considerado 
significativo tem a vida útil e o método de depreciação que sejam os mesmos de outros 
componentes significativos do mesmo item, pois nesse caso, esses componentes podem ser 
agrupados no cálculo de depreciação. 

c).2 Bens do Patrimônio Cultural - Ativos descritos como bens do patrimônio 
cultural são assim chamados devido a sua significância histórica, cultural ou ambiental. 
Exemplos incluem monumentos e prédios históricos, sítios arqueológicos, áreas de 
conservação e servas naturais. Estes ativos são raramente mantidos para gerar entradas de 
caixa e pode haver obstáculos legais ou sociais para usá-los em tais propósitos.  

Certas características são geralmente apresentadas por bens do patrimônio 
cultural (apesar de não serem exclusivas de tais ativos): 

c).2.1 O seu valor cultural, ambiental, educacional e histórico provavelmente não 
é refletido totalmente no valor financeiro puramente baseado no preço de marcado; 

c).2.2 As obrigações legais ou estatutárias podem impor proibições ou restrições 
severas na alienação por venda; 

c).2.3 São geralmente insubstituíveis e seus valores podem aumentar através do 
tempo mesmo se sua condição física se deteriorar; 

c).2.4 Pode ser difícil estimar sua vida útil, a qual em alguns casos podem ser 
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centenas de anos; 

c).2.5 O reconhecimento e a mensuração desses ativos são facultativos e podem 
seguir bases outras que não as utilizadas para os ativos imobilizados. Porém, caso sejam 
registrados pelo ente, devem ser evidenciados conforme as normas apresentadas neste 
Decreto. 

§ 2º Ressalta-se que alguns recursos minerais e florestais, tais como petróleo, gás 
natural e recursos não regenerativos semelhantes, são de difícil mensuração e ainda carecem 
de normatização especifica. 

d) Bens imóveis em andamento: Compreende os valores de bens imóveis em 

andamento, ainda não concluídos. Exemplos: Obras em andamento, estudos de projetos (que 
englobem limpeza do terreno, serviços topográficos, etc), benfeitorias em propriedades de terceiros, 
dentre outros. 

e) Demais bens imóveis: Compreende os demais bens imóveis não classificados 

anteriormente. Exemplo: bens imóveis locados para terceiros, imóveis em poder de terceiros, dentre 
outros bens. 

XXVII - Apropriação - Incorporação dos custos de um bem patrimonial fabricado 
ou construído pela entidade, realizada mediante a identificação precisa de seu valor, por meio 
da identificação de seu custo de produção ou fabricação. 

a) Cabe à unidade administrativa na qual o bem foi confeccionado, a emissão de 
uma planilha de custos, com a assinatura dos responsáveis pela sua fabricação, contendo 
todos dados financeiros referentes a aquisição de matéria prima, despesa de pessoal, 
encargos financeiros, materiais diversos, serviços de terceiros e outros custos de produção 
despedidos na sua fabricação. 

XXVIII - Bem ocioso - Quando o bem, embora em perfeitas condições de uso, não 
estiver sendo aproveitado. 

XXIX - Incorporação - A inclusão de um bem no acervo patrimonial da entidade, 
bem como a adição do seu valor à conta do ativo imobilizado da Contadoria. 

XXX - Recebimento - O ato pelo qual o material solicitado é recepcionado, em 
local previamente designado, ocorrendo nessa oportunidade apenas a conferência 
quantitativa relativa à data de entrega, firmando-se, na ocasião, a transferência da 
responsabilidade pela guarda e conservação do bem, do fornecedor para a entidade. 

XXXI - Tombamento - Consiste na formalização da inclusão física de um bem 
patrimonial no acervo da entidade. Efetiva-se com a atribuição de um número de 
tombamento, a marcação física e o cadastramento de dados. 

XXXII - Setor de Patrimônio - É a Unidade Administrativa ou o servidor responsável 
pelo registro do ingresso, movimentação e baixa de bens de natureza permanente. 

XXXIII - Sistema Patrimonial - Sistema informatizado destinado ao registro do 
ingresso, movimentação, baixa, valorizações e desvalorizações dos bens de natureza 
permanente. 

XXXIV - Unidade Administrativa - todas as unidades e órgãos integrantes da 
estrutura da Administração Direta. 
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XXXV - Bem de consumo - Todo artigo, peça, item ou gênero que, em razão de 
uso, perde sua identidade física, suas características individuais e operacionais e tenha 
durabilidade prevista limitada a 2 (dois) anos; 

XXXVI - Material de consumo - Aquele que, mesmo incluído nos parâmetros do 
inciso XXXV, atende a um dos seguintes critérios: 

a) Fragilidade: Quando sua estrutura for quebradiça, deformável ou danificável, 
caracterizando sua irrecuperabilidade ou perda de sua identidade ou funcionalidade; 

b) Perecibilidade: Quando está sujeito a modificações (químicas ou físicas) ou se 
deteriora ou perde sua característica pelo uso normal; 

c) Descartabilidade: Quando, após a sua utilização, se pode descartar; 

d) Incorporabilidade: Quando destinado à incorporação a outro bem, não 
podendo ser retirado sem que haja prejuízo das condições e características de funcionamento 
do bem principal; 

e) Transformabilidade: Quando destinado à transformação, composição ou 
fabricação de outro material ou produto; 

f) Finalidade: Quando o material for adquirido para consumo imediato ou para 
reposição; 

XXXVII - Bem intangível - Ativo não monetário, sem substância física, identificável, 
controlado pela entidade e gerador de benefícios econômico futuros ou serviços potenciais;  

§ 1º Um ativo enquadra-se na condição de ativo intangível quando pode ser 
identificável, controlado e gerador benefícios econômicos futuros ou serviços potenciais, caso 
estas características não sejam atendidas, o gasto incorrido na sua aquisição ou geração 
interna dever ser reconhecido como variação patrimonial diminutiva. 

§ 2º   Um ativo intangível satisfaz o critério de identificação quando:  

a) For separável, ou seja, puder ser separado da entidade e vendido, transferido, 
licenciado, alugado ou trocado, individualmente ou junto com um contrato, ativo ou passivo 
relacionado, independente da intenção de uso pela entidade; ou  

b) Resultar de compromissos obrigatórios (incluindo direitos contratuais ou outros 
direitos legais), independentemente de tais direitos serem transferíveis ou separáveis da 
entidade ou de outros direitos e obrigações.  

§ 3º Controlar um ativo significa dizer que a entidade detém o poder de obter 
benefícios econômicos futuros ou serviços potenciais gerados pelo recurso subjacente e de 
restringir o acesso de terceiros a esses benefícios ou serviços. A ausência de direitos legais 
dificulta a comprovação do controle. No entanto, a imposição legal de um direito não é uma 
condição imprescindível para o controle, visto que a entidade pode controlar benefícios 
econômicos futuros ou serviços potenciais de outra forma.  

§ 4º O controle da entidade sobre os eventuais benefícios econômicos futuros ou 
serviços potenciais gerados pelo pessoal especializado e pelo treinamento é insuficiente para 
que se enquadrem na definição de ativo intangível, bem como o talento gerencial ou técnico 
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específico, a não ser que esteja protegido por direitos legais. 

XXXVIII - Condições de uso - O bem que está nas condições operacionais 
pretendidas pela administração. 

XXXIX - Material Bibliográfico - Os livros e demais materiais bibliográficos 
apresentam características de material permanente (durabilidade superior a dois anos, não é 
quebradiço, não é perecível, não é incorporável a outro bem, não se destina a transformação). 
Porém, o art. 18 da Lei nº 10.753/2003, considera os livros adquiridos para bibliotecas públicas 
como material de consumo. “Art. 18. Com a finalidade de controlar os bens patrimoniais das 
bibliotecas públicas, o livro não é considerado material permanente”  

a) As demais bibliotecas devem classificar a despesa com aquisição de material 
bibliográfico como material permanente. 

b) Assim, as bibliotecas públicas devem efetuar o controle patrimonial dos seus 
livros, adquiridos como material de consumo, de modo simplificado via relação do material 
(relação-carga) e/ou verificação periódica da quantidade de itens requisitados, não sendo 
necessária a identificação do número do registro patrimonial.  

c) Essas bibliotecas definirão instruções internas que estabelecerão as regras e 
procedimentos de controles internos com base na legislação pertinente.  

d) As aquisições que não se destinarem às bibliotecas públicas deverão manter os 
procedimentos de aquisição e classificação na natureza de despesa 4.4.90.52 – Material 
Permanente – incorporando ao patrimônio. Portanto, devem ser registradas em conta de 
ativo imobilizado. 

XL - Responsável: É todo aquele que, a qualquer titulo, seja depositário, 
responsável, encarregado ou outra forma que resulte em responsabilidade pela guarda, 
deposito ou uso do bem de tombado como patrimônio do Município. 

XLI - Inventário: Cadastro de todos os bens patrimoniais do Município, 
configurando-se na relação dos bens registrados pela Contabilidade Geral mensurado em 
valores sintéticos constantes do Balanço Patrimonial e com indicação dos elementos 
necessários para a perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis pela 
sua guarda e administração, todos os bens moveis e imóveis compõem o patrimônio publico 
municipal deve ser submetido ao inventario. 

XLII - Afetação: Ação pela qual se atribui a determinado bem publico destinação 
específica. 

XLIII - Desafetação: Ato pelo qual se altera a destinação de determinado bem 
publico, excluindo sua característica de bem publico. 

XLIV - Baixa: Ato que retira de forma definitiva, o bem patrimonial do inventario, 
com exclusão definitiva do seu registro. 

XLV - Doação: É a incorporação de um bem cedido por outro órgão ou terceiro ao 
Município, em caráter definitivo, sem envolvimento da transação financeira. 

XLVI - Dação: É a entrega de um bem que não seja dinheiro para solver divida 
anterior. 
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 XLVII - Troca ou permuta: É a incorporação no acervo patrimonial do 
Município de um bem pertencente ao outro órgão ou terceiros que objeto de troca ou 
permuta por outro bem pertencente ao Município. 

a) Constatada a viabilidade de incorporação de um bem pertencente a terceiros 
que tenha como fato gerador a permuta, a unidade administrativa interessada na 
incorporação do referido bem, encaminhara correspondência à área de patrimônio, que, 
solicitará ao Prefeito encaminhamento do projeto de lei à Câmara Municipal, visando a 
possível autorização da demanda através de Lei específica. 

XLVIII - Locação: É a incorporação temporária, para fins de inclusão no cadastro 
geral do Município, dos bens pertencentes a terceiros que estejam alugados ou arrendados 
ao Município, que ficarão em condição especial ate que haja a devolução destes ao termino 
do contrato.  

a) Os bens locados ao Município deverão ser objeto de rigorosa vistoria, levada a 
efeito quando de seu recebimento e antes da devolução, com vista a apuração de seu estado 
de conservação de eventuais danos ocorridos no decorrer no período de locação. 

XLIX - Comodato: É a incorporação temporária, para o fim de inclusão no cadastro 
geral do Município, de bens pertencentes a terceiros, emprestados para o Município a título 
gratuito por tempo determinado. 

a) As Unidades Administrativas deverão observar as mesmas orientações 
constantes no item 1.15-locação. 

L - Transferência: É a incorporação de bens movimentados de uma Unidade 
Administrativa para outra, em caráter definitivo. 

a) Constatada a necessidade de transferir um bem, a unidade administrativa 
transferidora solicitará a área de patrimônio a baixa justificada do referido bem, da sua carga 
patrimonial e encaminhará copia do processo de transferência. 

LI - Comissão: Grupo de trabalho pela Administração Municipal, de caráter 
permanente ou especial, com objetivos previamente fixados.  

LII - Vistoria: É o conjunto de procedimentos realizados para verificação das 
condições físicas de um bem a ser incorporado e é aplicável em todos os casos de 
incorporação. 

LIII - Inventario Físico: É o instrumento de controle que permite o ajuste dos dados 
escriturais com saldo físico do patrimônio em cada unidade gestora, o levantamento da 
situação dos bens em uso e a necessidade de manutenção ou reparos, a verificação da 
disponibilidade dos bens da unidade, bens como o estado de conservação e classificação. 

LIV - Data de Corte: Data definida pelo ente federado que visa separar os bens que 
serão objetos de ajuste em seu valor contábil e os bens que poderão ser depreciados 
diretamente, sem passar por um ajuste. 

a) A definição da data de corte é um ato discricionário de cada ente federado, 
devendo os inventários ser entregues a Contabilidade Geral do órgão ate a data limite definida 
como data de corte. 
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Parágrafo único. Fica a Contabilidade autorizada a promover a revisão e a 
atualização das definições constantes nos incisos anteriores, para atender às normas de 
contabilidade aplicadas ao setor público, editadas pela STN e Conselho Federal de 
Contabilidade. 

 

CAPÍTULO III 

Objetivos da Regulamentação 

 

Art. 3º    Este regulamento é aplicável no âmbito municipal e estabelece os 
princípios gerais de inventariação, aquisição, tombamento, registro, afetação, desafetação, 
evolução, controle e gestão dos bens móveis e imóveis do Município. 

Art. 4º     Constituem objetivos do presente Regulamento: 

I - Manter permanentemente atualizado no inventário dos bens municipais com 
descrição detalhada dos bens e avaliação de todos os ativos e passivos;  

II - Proporcionar métodos e condições para um levantamento minucioso dos bens 
que integram o patrimônio municipal; 

III - Estabelecer a ação integrada de todas as Unidades Administrativas para a 
realização do inventário e responsabilização por sua guarda; 

IV - Assegurar que as incorporações e baixas estejam de acordo com a legislação 
vigente e obedeça ao planejamento estratégico e legalmente comprovado através de 
requisições ou documento equivalentes, em cumprimento das normas legais aplicáveis à 
matéria; 

V - Realizar reconciliações entre o inventario patrimonial e os registros contábeis, 
evidenciados no Balanço Patrimonial; 

VI - Efetuar a verificação física periódica dos bens do ativo permanente, aferindo 
os registros, determinar a regularização e apuração dos responsáveis, quando for o caso; 

VII - Assegurar a conformidade dos diretos e obrigações do Município com os 
registros contábeis, conferindo os resultados do Inventario com o Balanço Patrimonial. 

VIII - No âmbito da gestão do patrimônio integra-se a observância de uma correta 
afetação dos bens pelas diversas unidades administrativas do Município, considerando não só 
as necessidades dos mesmos, mas também a sua mais adequada utilização face às atividades 
desenvolvidas e o incremento da eficiência das operações. 

 

 

CAPÍTULO IV 

Inventário 
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Art. 5º  O inventário de bens patrimoniais é o procedimento administrativo de 
arrolamento físico e financeiro de todos os bens existentes na entidade. 

Art. 6º  O inventário mencionado no art. 5º será realizado anualmente sempre ao 
final de cada exercício por uma Comissão de Inventário, composta por, no mínimo, 03 (três) 
servidores, embora o responsável pelo patrimônio faça um controle rigoroso mensalmente 
desses bens, sendo um deles designado como presidente e terá a função de organização e 
coordenação dos trabalhos. 

Art. 7º  O inventário deverá estar sempre atualizado de forma a permitir conhecer 
todas as características dos bens, contendo as seguintes informações:  

I - Localização do bem; 

II - Estado de conservação do bem, que pode ser classificado como: 

a) Novo; 

b) Bom; 

c) Regular; 

d) Precário; 

III - Responsável pelo bem; 

IV - Classificação contábil do bem de acordo com o Plano de contas aplicada ao 
Setor Público – PCASP; 

V - Valor justo de mercado do bem. 

Art. 8º  Durante o período de levantamento físico de atualização do Inventário, 
fica proibida a movimentação de bens sem prévia autorização do Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 

Art. 9º  Ao final do Inventário, a comissão inventariante deve elaborar relatório 
final com as principais informações que possibilitem o ajuste do saldo patrimonial com o saldo 
contábil, tais como: 

I - Bens não localizados; 

II - Bens inservíveis; 

III - Bens com classificação contábil incorreta. 

IV - Bens com erro no tombamento. 

Art. 10.  No âmbito da gestão do patrimônio e posteriormente à elaboração do 
inventário inicial e respectiva avaliação, deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 

I - Atualização permanente das fichas do inventário por meio formal ou 
informatizado; 

II - A realização de conciliações entre os registros das fichas do imobilizado e os 
registros contábeis quanto aos montantes de aquisições e das amortizações acumuladas e 
constantes do Balanço Patrimonial do Município; 
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III - A verificação física periódica dos bens do ativo imobilizado e de existências 
podem utilizar testes de amostragem, e verificar se confere com os registros, procedendo-se 
prontamente à regularização com apuração de responsabilidades, quando for o caso. 

IV - Os inventários físicos de cunho gerencial, no âmbito municipal, deverão ser 
efetuados por comissão designada pela autoridade competente, que deverá se subordinar as 
normas do Sistema de Controle Interno conjugadas com o que dispõe esse regulamento. 

 

Seção I 

Comissão 

 

Art. 11.  A Comissão de Inventário, mencionada no artigo 6º, será designada por 
meio de Portaria elaborada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

§ 1º A Comissão de Inventário deve ser composta por, no mínimo, 03 (três) 
servidores, sendo um deles designado como presidente e terá a função de organização e 
coordenação dos trabalhos. 

§ 2º Não poderá compor a Comissão, por força das atribuições, o Contador, 
Tesoureiro e o responsável pelo Controle Interno. 

Art. 12.  Se houver necessidade em função do cronograma de trabalho ou da 
quantidade de bens, a comissão citada no caput deste artigo poderá convocar por escrito 
estagiário e outros servidores municipais de qualquer área ou função para auxiliar a Comissão 
de Inventário na localização e na identificação dos bens, sempre sob a supervisão do 
Presidente da Comissão. 

Art. 13.  A Comissão nomeada pelo Chefe do Executivo será para a realização do 
trabalho de adequação do patrimônio as Novas Normas de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público envolvendo os bens moveis e imóveis independente do tempo que o trabalho 
requerer e o que mais esse instrumento legal definir. 

Art. 14.  A Comissão Permanente ou Especial de Inventario, Avaliação e Cadastro 
deve integrar se possíveis, vários servidores com conhecimentos notórios nas áreas de 
Contabilidade, de Direto Administrativo, de Economia, de Administração, de Engenharia Civil, 
de Mecânica e da Tecnologia da Informação. 

Parágrafo único. Por limitação de pessoal qualificado no quadro de Servidores, 
não for possível nomear a Comissão com as qualificações definidas no item anterior, poderá 
a Administração contratar especialistas externos que demonstra possuir experiência na 
inventariação de patrimônio público, na condição de apoio e suporte técnico. 

Art. 15. Compete à Comissão Permanente ou Especial de Inventário, Avaliação e 
Cadastro: 

I - A aplicação de regras, planos e métodos para elaborar o inventario patrimonial; 

II - A adoção de critérios fixados no presente Regulamento e nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Pública; 
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III - Acompanhamento e coordenação todo o processo de elaboração do 
inventario inicial; 

IV - A supervisão de forma permanente sistemática do inventario geral anual, bem 
como os inventários e verificações periódicas e parciais. 

V - Os membros da Comissão Permanente de Inventario, Avaliação e Cadastro e 
os inventariantes tem livre acesso em qualquer recinto para efetuar levantamento e vistorias 
de bens, não podendo sofrer nenhum tipo de restrição, sob pena de processo administrativo 
disciplinar. 

Art. 16.  No desempenho de suas funções a Comissão é competente para: 

I - Cientificar o dirigente de Unidade Administrativa sobre todos os endereços 
individuais envolvidos, com antecedência mínima de 36 (trinta e seis) horas da data marcada 
para o inicio dos trabalhos a fim de viabilizar o acesso aos locais em inventario; 

II - Solicitar o detentor de carga patrimonial e elementos de controle interno e 
outros documentos necessários aos levantamentos; 

III - Requisitar servidores, máquinas, equipamentos, transporte, materiais e o que 
for necessário ao cumprimento das tarefas da Comissão; 

IV - Identificar e classificar a situação patrimonial e o estado de conservação dos 
bens inventários, discriminando em relatório os suscetíveis e alienação para ciência na 
unidade administrativa; 

V - Propor a autoridade competente e instauração de processo administrativo para 
apurações contatadas; 

VI - Relacionar e identificar com numeração própria os bens que se encontram 
sem o numero de patrimônio ou sem o devido registro patrimonial para devida inclusão no 
inventario analítico e cadastro em sistema informatizado. 

VII - Competem, ainda, à Comissão Permanente ou Especial de Inventário, 
Avaliação e Cadastro: 

VIII - Avaliar e majorar os valores dos bens de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Regulamento e demais atos regulamentadores, considerando o seu 
estado de preservação de domínio público; 

IX - Buscar informações em arquivos, catálogos, folders e arquivos eletrônicos para 
verificação de valores de produtos semelhante para efeito de comparação entre valores dos 
produtos novos e usados; 

X - Confeccionar crachás ou outro tipo de identificação para os inventariantes para 
lhes dar livre acesso nas unidades administrativas; 

XI - Solicitar equipamentos tais como maquinas fotográficas, scanners, lanternas, 
computadores, impressoras, disco rígido externo, palme top, bonés, coletes e outros 
equipamentos que se fizeram necessários ao trabalho interno e externo. 
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Seção II 

Reconhecimento 

 

Art. 17.  Os procedimentos de reconhecimento aplicam-se ativo imobilizado, com 
exceção dos ativos biológicos, produtos agrícolas, direitos minerais e reservas minerais tais 
como petróleo, gás natural e recursos não regenerativos semelhantes. Contudo, aplica-se aos 
ativos imobilizados usados para desenvolver ou manter os ativos descritos acima. 

Art. 18.  Os procedimentos de reconhecimento e mensuração de ativos 
imobilizados devem ser aplicados também para bens do patrimônio cultural que possuem 
potencial de serviços além de seu valor cultural como, por exemplo, um prédio histórico usado 
como escritório. 

Art. 19.  A apuração de depreciação, amortização e exaustão deve ser feita 
mensalmente, quando o item do ativo estiver em condições de uso. Ao final de cada exercício 
financeiro a entidade deve realizar a revisão da vida útil e do valor residual do item do ativo 
observado as Novas Normas de Contabilidade Aplicadas Ao Setor Público. Ao fim da 
depreciação o valor líquido contábil deve ser igual ao valor residual, observado as Novas 
Normas de Contabilidade Aplicadas Ao Setor Público. 

I - Princípio geral do reconhecimento - A entidade deverá aplicar o princípio geral 
de reconhecimento para todos os ativos imobilizados no momento em que os custos são 
incorridos, incluindo os custos iniciais e os subsequentes. Antes de efetuar a avaliação ou 
mensuração de ativos, faz-se necessário o reconhecimento do bem como ativo. 

a) O ativo imobilizado, incluindo os gastos adicionais ou complementares, é 
reconhecido inicialmente com base no valor de aquisição, produção ou construção. 

b) O custo de um item do imobilizado dever ser reconhecido como ativo sempre 
que for provável que benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços associados ao 
item fluirão para a entidade; e se o custo ou valor justo do item puder ser mensurado com 
segurança. Partindo dessa premissa, o item do imobilizado deve ter uma base monetária 
confiável. 

c) Partes sobressalentes principais e equipamentos em espera se qualificam como 
ativo imobilizado quando a entidade espera usá-los durante mais de um período. Também são 
reconhecidos como ativo imobilizado as peças sobressalentes e equipamentos para 
manutenção usados somente em conexão com um item do imobilizado.  

II - Critério do valor conjunto - Pode ser apropriado agregar itens individualmente 
insignificantes, tais como livros de biblioteca, periféricos de computadores e pequenos itens 
de equipamentos. Ao aplicar o critério do valor do conjunto, é necessário exercer julgamento 
em relação ao reconhecimento das circunstâncias especificas da entidade.  

a) Aplicando o critério do valor do conjunto, a entidade avalia todos os seus custos 
de ativos imobilizados no momento em que eles são incorridos. Esses custos incluem custos 
incorridos inicialmente para adquirir ou construir um item do ativo imobilizado e os custos 
incorridos posteriormente para renová-los e substituir suas partes. 
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III - Ativos imobilizados obtidos a titulo gratuito - Quando se tratar de ativos 
imobilizados obtidos a titulo gratuito, estes devem ser registrados pelo valor justo na data de 
sua aquisição, sendo que deverá ser considerado o valor resultante da avaliação obtida com 
base em procedimentos técnicos ou valor patrimonial definido nos termos da doação. 

IV - Bens de Uso Comum do Povo - Os bens de uso comum do povo podem ser 
encontrados em duas classes de ativos: ativos de infraestrutura e bens do patrimônio cultural. 

V - Custos subsequentes - O custo de um item do imobilizado deve ser 
reconhecido como ativo sempre que for provável que benefícios econômicos futuros ou 
potencial de serviços associados ao item fluirão para a entidade; e se o custo ou valor justo do 
item puder ser mensurado com segurança, ou seja, em base monetária confiável. Assim, a 
entidade não reconhece no valor contábil de um item do ativo imobilizado os custos da 
manutenção periódica do item (por exemplo: custos de mão-de-obra, produtos consumíveis). 
Portanto, esses custos são reconhecidos no resultado do exercício quando incorridos. A 
finalidade desses gastos é reparo e manutenção de item do ativo imobilizado. A entidade deve 
reconhecer no valor contábil de um item do ativo imobilizado o custo da reposição de parte 
desse item quando o custo é incorrido, sempre que houver uma melhoria ou adição 
complementar significativa no bem e se o custo puder ser mensurado com segurança. Além 
disso, o valor contábil das peças que são substituídas deve ser baixado. Assim, os gastos 
posteriores á aquisição ou ao registro de elemento do ativo imobilizado devem ser 
incorporados ao valor desse ativo quando houver possibilidade de geração de benefícios 
econômicos futuros ou potenciais de serviços. Nesse caso, para se realizar a depreciação do 
bem como o valor ajustado após a ativação dos custos com melhorias e adições 
complementares, a entidade poderá: 

a) Depreciar a parte complementar do bem ora adquirida, separadamente; ou 

b) Estabelecer novo critério de depreciação do bem que recebeu a melhoria ou a adição 

complementar. 

Parágrafo único. Qualquer outro gasto que não gere benefícios futuros deve ser 
reconhecido como variação patrimonial diminutiva do período em que seja incorrido. 

VI - Transferência de ativos - No caso de transferências de ativos, o valor a atribuir 
deve ser o valor contábil líquido constante dos registros da entidade de origem. Em caso de 
divergência deste critério com o fixado no instrumento de autorização da transferência, o 
mesmo deve ser evidenciado em notas explicativas. 

Art. 20.  Deve ser reconhecido como Ativo Imobilizado o item tangível ou 
intangível que seja mantido para o uso na produção ou no fornecimento de bens ou de 
serviços, ou para fins administrativos, inclusive os decorrentes de operações que transfiram 
para a entidade os benefícios, os riscos e o controle desses bens, assim como os gastos 
adicionais ou complementares e os custos subsequentes. 

§ 1º A substância física não é a característica fundamental de um ativo. Assim, os 
intangíveis não deixam de ser ativos simplesmente porque não possuem esta característica. 
O reconhecimento de um item como ativo intangível exige que a entidade demonstre que ele 
atenda:  

I - A definição de ativo intangível; e  
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II - Os critérios de reconhecimento, ou seja, quando:  

a) for provável que os benefícios econômicos futuros esperados e serviços 
potenciais atribuíveis ao ativo serão gerados em favor da entidade; e  

b) o custo ou valor justo do ativo possa ser mensurado com segurança. 

§ 2º Alguns ativos intangíveis podem estar contidos em elementos que possuem 
substância física, como no caso de software ou no de licença ou patente. Para saber se um 
ativo que contém elementos intangíveis e tangíveis deve ser tratado como ativo imobilizado 
ou como ativo intangível, a entidade avalia qual elemento é mais significativo. Por exemplo, 
um software de uma máquina-ferramenta controlada por computador que não funciona sem 
esse software específico é parte integrante do referido equipamento, devendo ser tratado 
como ativo imobilizado. O mesmo se aplica ao sistema operacional de um computador. 
Quando o software não é parte integrante do respectivo hardware, ele deve ser tratado como 
ativo intangível. 

 

Seção III 

Tombamento e Incorporação 

 

Art. 21. A incorporação caracteriza-se com a inclusão de um bem no acervo 
patrimonial do Município, bem como a adição de seu valor a conta do ativo imobilizado. O 
ingresso (tombamento) dos bens patrimoniais pode correr mediante: 

 

I - Aquisição; 

II - Comodato; 

III - Cessão; 

IV - Doação; 

V - Permuta; 

VI - Produção própria; 

VII - Semoventes (reprodução própria); 

VIII - Encampação. 

Art. 22. É competência da área de patrimônio a incorporação dos materiais 
permanentes adquiridos pelas formas previstas neste regulamento utilizando dados de:  

I - Nota fiscal; 

II - Nota de empenho; 

III - Manual e prospecto de fabricante para material adquirido; 

IV - Certificado, termo ou documento de doação ou cessão, para quadros e obras 
de arte; 
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V - Comprovante de doação ou cessão para os demais bens; 

VI - Termo ou documento comprovante de permuta ou troca de bens; 

VII - Guia de produção interna para os bens gerados por produção interna, com 
estimativa de custo e produção ou valor de avaliação; 

VIII - Cópia de processo de dação e pagamento; 

IX - Quaisquer outros meios que comprovem a propriedade do bem, guarda, 
controle, risco e benefícios pela municipalidade. 

Art. 23. O ingresso provisório ou definitivo de bens permanentes na entidade deve 
ser registrado em sistema patrimonial informatizado, como devido emplaquetamento, 
classificação, localização obedecendo aos procedimentos de rotina, como recebimento, 
conferência, carimbo na nota, verificação com o setor solicitante, exceto nos casos em que o 
período provisório seja inferior a 30 (trinta) dias e que a permanência e utilização desse ativo 
mesmo que provisoriamente não gere despesas a Prefeitura.  

§ 1º O responsável pela Unidade Administrativa que tiver sob sua 
responsabilidade bens recebidos provisoriamente e ou definitiva sem ter passado pelo 
responsável pelo patrimônio deverá, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, comunicar o fato 
ao Setor de Patrimônio, que fará rigorosa vistoria providenciando o processo de tombamento. 

§ 2º O recebimento de bens patrimoniais móveis por doação deverá ser 
formalizado em processo devidamente autuado, dele constando a relação de bens recebidos 
e o Termo de Doação com o valor para incorporação. 

 

Seção IV 

Emplaquetamento 

 

Art. 24. O emplaquetamento será realizado pelo Setor de Patrimônio. 

Art. 25. A plaqueta deverá ser afixada em local padrão, sem sobreposição de 
informações contidas nas etiquetas de fábrica, como número de série e afins, e de forma que 
se evitem áreas que possam acelerar a sua deterioração. 

I - As plaquetas ou adesivos devem possuir, preferencialmente, a identificação 
com o brasão, nome do Município e código de barras para facilitar a identificação 
informatizada, conforme modelo sugerido. 
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II - As plaquetas ou adesivo devem ser afixadas de acordo com critérios de 
melhor visualização, melhor aderência e melhor acesso, assim sugerido; 

III - Estantes, armários, arquivos e bens semelhantes, a plaqueta deve ser 
afixada na parte frontal superior direita no caso de arquivo de aço e na parte lateral 
superior direita, no caso de armário, estantes, arquivos e bens semelhantes; 

 

 

 

IV - Mesas e bens semelhantes, a plaqueta deve ser afixada na parte frontal 
superior direita sempre que possível ou na parte central; 

 

                          

 

V - Motores elétricos e semelhantes, a plaqueta deve ser afixada na parte fixa 
inferior do motor próximo da etiqueta de informações de fabrica, sempre que possível;  

 

 

VI - Computadores, máquinas e bens semelhantes, a plaqueta deve ser afixada no 
lado externo, próximo da etiqueta de informações de fabrica, sempre que possível de forma 
a visualizar a identificação e visualização; 
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VII - Cadeiras, poltronas e bens semelhantes, a plaqueta deve ser afixada na base 
sempre na parte fixa do bem, excluindo assentos, encostos, braços. 

             

 

VIII - Máquinas fotocopiadoras e aparelhos de ar condicionado e bens 
semelhantes, em aparelhos de ar condicionado, o local indicado é na parte fixa e permanente 
do aparelho e nunca no painel removível ou na carcaça, como sugerido abaixo: 

 

 

 

 

 

 

IX - Automóveis e bens semelhantes, a plaqueta, nestes casos, deve ser afixada na 
coluna frontal do lado direito, em relação ao motorista, na parte mais solida, não removível e 
nunca em acessórios ou inda na parte interna (coluna) das portas próxima ao selo. Se não 
achar conveniente a fixação da plaqueta no veículo, deverá a mesma ser guardada em local 
seguro, juntamente com o documento de recibo do veículo; 



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ

Conforme Lei Municipal nº 789, 04 de dezembro de 2015

Quinta-feira, 17 de outubro de 2024 Ano IX | Edição nº 1708 Página 21 de 153

Município de Indiaporã - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

 

 

X - Os veículos deverão possuir identificação nas chaves, constando tipo e modelo 
e a identificação da placa do veiculo, local de lotação e número de patrimônio; 

 

 

 

XI - Outros bens, entende – se como outros bens aqueles materiais que não podem 
ser classificados claramente, como: aparelhos, máquinas e etc. nesses bens, o local de afixação 
da plaqueta é na base na parte onde são manuseados ou mesmo utilizando dos exemplos 
acima citados. 

 

Seção V 

Identificação dos Prédios Públicos e Veículos Oficiais 

 

XII - O Município quando possuir marca oficial da administração com manual de 
identidade visual, devera ser consultado o ato normatizador antes de utilizá-la nos bens 
públicos. 

XIII - Os prédios públicos e unidades administrativas deverão ser identificados com 
placas indicativas, possibilitando a identificação dos serviços públicos pretendidos pelos 
usuários. 
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XIV - As placas de identificação e letreiros oficiais possuirão letras brancas e funda 
azul acompanhada da marca do Município. 

 

 
                                                                        Fundo azul 

XV - Os veículos e máquinas oficiais e os que estiverem a serviços da 
municipalidade deverão possuir a identificação da Secretaria ou Setor de lotação, bem como 
a logomarca do Município estampada para facilitar a identificação, e ainda: 

XVI - Os veículos da municipalidade possuirão placas oficiais de cor branca de 
acordo como definição dos órgãos de regulação de trânsito e possuirão a sigla do Município e 
seu logotipo, quando for o caso; 

XVII - Os veículos de serviços especiais da área de segurança ou assistencial terão 
placa oficial de acordo com a Resolução CONTRAN e identificação visual definida pelos 
respectivos órgãos e entidades; possuirão controle patrimonial diferenciado; 

XVIII - Os veículos e máquinas contratados para o prestarem serviços ao 
Município, serão identificados com afixação, nas portas dianteiras, de um retângulo com 
450x220 mm, na cor branca e letras pretas (adesivo com manta magnética), posicionado 
abaixo das janelas dentro do qual devera conter a expressão “A SERVIÇO DO MUNICIPIO”; 

§ 1º Na impossibilidade de emplaquetamento do bem, em função do seu tamanho 
ou de suas características a identificação poderá ser realizada mediante gravação, pintura, 
entalhe ou outros meios que se mostrem convenientes, o controle será feito somente pela 
relação de carga patrimonial, assinado pelo responsável pela guarda do bem e do patrimônio 
e também devera ser impresso a ficha do mesmo. 

§ 2º Os bens permanentes que ingressarem na entidade devem ser controlados 
com um numero patrimonial sequencial e devidamente emplaquetados e fotografados. 

§ 3º O emplaquetamento será realizado pelo setor competente, responsável pelo 
patrimônio da Prefeitura. 

§ 4º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, considera-se como relação de carga 
patrimonial o instrumento administrativo de atribuição de responsabilidade pela guarda 
(termo de responsabilidade), conservação e uso dos bens permanentes ao seu consignatário. 
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§5º O setor de patrimônio tem a obrigatoriedade de manter um controle de 
cadastro no sistema de patrimônio e também impresso, de todos os bens que são controlados 
apenas pela relação de carga através do termo de responsabilidade e a ficha com fixação da 
plaqueta na mesma. 

§ 6º Os bens que constarem no relatório intitulado sobra física, quando não for 
possível a localização dos documentos comprobatórios da sua aquisição, onde constam (data, 
fornecedor, valor, entre outros dados), os mesmos deverão ser incorporados ao patrimônio 
desta entidade com o fornecedor de nome (LOCALIZAÇÃO/SOBRA FISICA), sem valor simbólico 
de R$ 1,00, que será avaliado e corrigido no presente processo, e data de aquisição igual a 
data de identificação/localização. 

§ 7º As cotações de valor dos bens constantes do relatório de sobra física, serão 
pelo valor do bem usado igual ou de característica assemelhada; 

§ 8º Quando esgotado todas as opções para cotação de valor e mesmo assim ainda 
não for possível, somente nesses casos, então será cotado o valor do bem novo e esse devera 
ser equipado sempre a 50% do valor que foi cotado. 

 

CAPÍTULO V 

Responsabilidade 

 

Art. 26. Após o cadastro e o emplaquetamento do bem, o setor de patrimônio 
providenciará a emissão do Termo de responsabilidade, conforme modelo constante no 
sistema de patrimônio informatizado que a Prefeitura utiliza. 

§ 1º O Termo de responsabilidade deverá ser assinado pelo responsável da 
unidade administrativa de menor nível à qual o bem será incorporado e o responsável pelo 
setor de patrimônio. 

§ 2º O responsável que assina o termo de responsabilidade obrigatoriamente será 
ocupante de cargo efetivo. 

§ 3º Quando o responsável da unidade administrativa de menor nível não ocupar 
cargo efetivo, automaticamente seu superior imediato assina o termo, obedecendo aos 
mesmos critérios. 

§ 4º Esgotado todas as possibilidades, e o responsável da unidade administrativa 
de menor nível ocupar cargo comissionado, essa unidade devera ser auditada mensalmente e 
um dia anterior ao desligamento do responsável, a fim de que na sua ausência e ou 
desligamento do mesmo, essa unidade e consequentemente a Prefeitura não venha ter 
prejuízo caso seja necessário apuração na irregularidade nos bens sob sua guarda. 

Art. 27. A área responsável pelo patrimônio do Município deverá desenvolver as 
seguintes atividades: 

I - Efetuar conferência periódica sobre o estado de conservação e localização dos 
bens alocados nas unidades administrativas, sugerindo sua reforma, manutenção ou 
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substituição; 

II - Consolidar o inventário patrimonial com os bens à disposição da Câmara 
Municipal e demais entidades municipais; 

III - Emitir os devidos e necessários termos de responsabilidade arquivando-os em 
pasta própria, separados por entidades administrativas podendo ser scaneados e arquivados 
no formato eletrônico; 

IV - Efetuar conferencia dos bens patrimoniais da unidade administrativa, quando 
da exoneração ou troca de chefia de responsável; 

V - Afixar as plaquetas, adesivos ou outra forma de identificação com a numeração 
bem, antes de alocá-lo no setor e após liquidação da despesa de aquisição; 

VI - Autorizar a transferência, cessão definitiva ou empréstimo provisório de 
patrimônio entre unidades administrativas, somente acompanhadas dos devidos impressos 
de autorização e controle que integram este regulamento; 

VII - Remover os bens ociosos ou inservíveis na unidade administrativa, solicitar a 
alienação, baixa ou retribuição para outras unidades onde sejam úteis ou reunindo-os e 
agrupando-os em lotes para alienação;  

VIII - Manter os lotes de bens inservíveis em condições adequadas de proteção e 
observação, estabelecendo prazo para sua alienação; 

IX - Quando os bens forem considerados sucatas, promover a baixa no patrimônio 
mediante processo administrativo e emitir nota explicativa ao Serviço de Contabilidade. 

X - Os recursos oriundos de alienação de sucata não estão sujeitos as regras do 
art. 44 da Lei Complementar 101/00 devem ser classificados como outras receitas correntes. 

XI - Solicitar à autoridade competente a nomeação da comissão especial de 
avaliação, para iniciar os procedimentos legais de alienação dos bens classificados como 
inservíveis; 

XII - Proceder a baixa patrimonial e solicitar a baixa contábil dos bens alienados 
por qualquer motivo, mediante apresentação de processo administrativo e emitir nota 
explicativa ao Serviço de Contabilidade; 

XIII - Inspecionar os bens móveis e imóveis, propondo reformas, substituições ou 
alienações, quando tiver justificado interesse público, amparadas em laudos de profissionais 
de engenharia quando se tratar de bens imóveis; 

XIV - Recomendar abertura imediata de processo administrativo para apurar 
responsabilidades em casos de extravio, perda, roubo, transferência ou empréstimo irregular 
dos bens à disposição daquela unidade administrativa; 

XV - Solicitar laudo técnico de engenharia nos casos de comprometimento da 
conservação dos bens imóveis ou obras que estão sendo executadas sem a devida observância 
das normas técnicas;  

XVI - Solicitar laudo de corpo de bombeiros em caso de risco aparente de incêndios 
em imóveis do patrimônio público, recomendando soluções dos problemas apontados ao 
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responsável da área; 

XVII - Manter arquivo atualizado e ordenado dos documentos dos veículos e 
maquinas do patrimônio municipal bem como os cedidos, locados e doados; 

XVIII - Manter de forma ordenada e atualizada arquivos com copias dos 
documentos que comprovam a propriedade do município de bens imóveis, como escritura ou 
documento equivalente; 

XIX - Orientar as demais unidades administrativas quanto à necessidade, 
obrigatoriedade e forma de manutenção e conservação dos bens patrimoniais. 

Art. 28. A demais unidades administrativas, sem prejuízo das atribuições, devem 
atuar no cumprimento deste regulamento para o bem desempenho de suas atividades com 
ênfase em: 

I - Disponibilizar todos os elementos ou informações que lhes sejam solicitados 
pelos inventariantes; 

II - Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos bens afetados pelo 
órgão controlador; 

III - Informar à área de patrimônio quando a aquisição, transferência, 
desincorporação, troca, cessão, alienação e perda de seus bens patrimoniais, sempre por 
escrito e antes do procedimento; 

IV - Fornecer os inventariantes copia de todas as escrituras celebradas (compra e 
venda, permuta, cessão, doação, dação e etc), bem como dos contratos de empreitadas e 
fornecimento de bens e serviços. 

V - No caso de obras, fornecer cópias dos alvarás de loteamento acompanhados 
de planta baixa, boletins de informações cadastrais, onde constem as áreas de cedência para 
os domínios privado e publico;  

VI - A área de compra ou liquidante da despesa deverá encaminhar à área de 
patrimônio cópia das notas de empenho e comprovante de despesa classificada como 
despesas de capital ou aquisição de bens de domínio patrimonial, segundo especificações 
desse documento e ainda ser atestado com tal pelo setor de patrimônio, quando o atestado 
for contrario a classificação, a contabilidade imediatamente procedera à reclassificação 
conforme orientação do setor de patrimônio; 

VII - Fazer com que todo bem adquirido como patrimônio e ou material 
permanente ou ainda como bens de capital seja obrigatoriamente recepcionado pelo setor de 
patrimônio para os procedimentos de identificação, classificação, cadastro, 
emplaquetamento, foto e emissão do termo de responsabilidade para depois, e somente 
depois ser disponibilizado para uso na unidade. 

VIII - A área de educação, cultura e biblioteca publica devera efetuar o inventario 
direto dos bens à sua guarda e fornecer o respectivo resumo à área de patrimônio quando se 
tratar de acervo literário devera um especialista analisar e avaliar seu valor monetário; 

IX - A área de cadastro imobiliário deverá elaborar croqui das áreas e prédios 
objeto de cessão, devem residências as respectivas medidas e confrontações, bem como 
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devem ser delimitados com marcos, nos termos da legislação em vigor. 

  

Seção I 

Guarda e Conservação 

 

Art. 29. O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e conservação deste, 
devendo comunicar formalmente à autoridade competente qualquer desaparecimento de 
bens, bem como qualquer fato relacionado com seu estado operacional ou de conservação, 
sem prejuízo de instauração de processo administrativo para apurar responsabilidade ao 
erário. 

Art. 30. A necessidade de reparação ou conservação deve ser comunicada à área 
de patrimônio, formalmente que promovera as diligências necessárias para verificar se houve 
variação na vida útil, valor a ser depreciado, valor residual ou perda do valor do bem tombado. 

Art. 31. Devera ser comunicado, formalmente, à autoridade competente a 
utilização incorreta ou desvio de finalidade de qualquer bem público, independentemente de 
o responsável ter sido o seu utilizador regular ou não sem prejuízo de instauração de processo 
administrativo. 

Art. 32. O detentor de carga patrimonial assume de fato responsabilidade sobre 
os bens patrimoniais, a partir do recebimento sob assinatura do formulário “Termo de 
Responsabilidade”. 

Art. 33. O termo de responsabilidade será emitido em 02 (duas) vias, sendo que a 
1ª via será entregue ao responsável pela carga patrimonial do referido bem e a 2ª via será 
arquivada na área responsável pelo patrimônio. 

Art. 34. Caso o bem patrimonial que está com sua carga atribuída à determinada 
unidade administrativa for remanejado para outra unidade, a transferidora deve solicitar à 
área de patrimônio a oficialização do remanejamento e, este, deve anular as duas vias do 
termo atual e refazê-lo, evidenciando o novo responsável pelo bem, assim como sua 
respectiva assinatura. 

 

Seção II 

Reparo 

 

Art. 35. A saída de bens permanentes em virtude de conserto deverá ser 
acompanhada pelo Termo de Reparo Patrimonial. 

Parágrafo único. O Termo de Reparo Patrimonial conterá a assinatura do 
responsável pela Unidade Administrativa detentora do bem, do Setor de Patrimônio e do 
prestador de serviço. 
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Seção III 

Transferência 

 

Art. 36. O Termo de Transferência deverá ser assinado pela Unidade 
Administrativa que transfere o bem, pela Unidade Administrativa que recebe o bem e, por 
fim, pelo responsável pelo Setor de Patrimônio. 

Art. 37. Compete ao Setor de Patrimônio a emissão do Termo de Transferência, 
onde todos os envolvidos no processo de transferência receberão 01 (uma) via do Termo de 
Transferência. 

I - A transferência consiste na modalidade de movimentação de material, com 
troca de responsabilidade, de uma Unidade Administrativa para outra, integrantes da mesma 
entidade. 

II - A transferência deverá ser registrada no sistema informatizado patrimonial, 
com a devida troca de responsabilidade, seguida da emissão e assinatura do Termo de 
Transferência. 

III - O registro da transferência tem por finalidade controlar a movimentação dos 
bens patrimoniais móveis de uma Unidade Administrativa para outra, sem alteração 
patrimonial quantitativa, resultando somente na troca de responsabilidade pela guarda e uso 
do bem. 

IV - Todas as transferências patrimoniais deverão ser acompanhadas pelo Setor de 
Patrimônio.  

V - A transferência entre Unidades Administrativas de bens móveis permanentes 
depende do conhecimento tempestivo do Setor de Patrimônio, que atualizará os seus 
registros. 

VI - Após a transferência, o recebedor do bem será o responsável por sua guarda 
e uso, respondendo administrativamente pela sua conservação, sem prejuízo da 
responsabilização civil e criminal, no que couber. 

 

CAPÍTULO VI 

Disponibilidade 

 

Art. 38. O Setor de Patrimônio emitirá a Lista de Bens em Disponibilidade dos bens 
móveis disponíveis para as Unidades Administrativas, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data da emissão, para as Unidades manifestarem interesse por 
esses bens. 

I - A Unidade Administrativa interessada por bem em disponibilidade deverá 
entrar em contato com o Setor de Patrimônio dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua inclusão na Lista de Bens em Disponibilidade. 
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II - Decorrido o prazo estabelecido no caput deste artigo sem que haja interessado 
pelos bens em disponibilidade, o Setor de Patrimônio encaminhará a relação desses bens ao 
Serviço de Licitações para que se proceda à alienação, observada a rotina a ser estabelecida 
por ato da Prefeitura. 

 

CAPÍTULO VII 

Arquivamento 

 

Art. 39. O Setor de Patrimônio manterá arquivadas as vias originais dos Termos 
de Responsabilidade e dos Termos de Transferência. 

Parágrafo único. Quando do arquivamento, os processos de bens patrimoniais 
móveis deverão conter, entre outros, os seguintes documentos: 

I - Na incorporação: via original e assinada do Termo de Responsabilidade. 

II - Na transferência: via original e assinada do Termo de Transferência. 

III - Na baixa: via original e assinada do Termo de Baixa. 

IV - As plaquetas retiradas quando do processo de desfazimento ou alienação de 
bens serão arquivadas junto ao processo de baixa. 

Art. 40. Fica o setor de compras em conjunto com a contabilidade responsável por 
encaminhar por escrito ao setor de patrimônio toda e qualquer aquisição e venda de qualquer 
bem, seja por simples processo de compra ou mediante processo licitatório. 

Art. 41. São deveres do responsável pelo bem patrimonial que esteja sob sua 
guarda: 

I - Assinar o termo de responsabilidade; 

II - Zelar pela sua guarda, segurança e conservação do bem; 

III - Manter em bom estado a plaqueta de identificação do bem; 

IV - Comunicar o setor de patrimônio por escrito imediatamente em caso de 
extravio da plaqueta de identificação;  

V - Comunicar o setor de patrimônio sobre a necessidade de qualquer 
movimentação do bem, mediante solicitação registrada em termo de transferência, 
manutenção e ou baixa; 

VI - Comunicar o setor de patrimônio por escrito quando o bem estiver em 
situação ociosa ou obsoleta; 

§ 1º O responsável pelos bens terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a 
conferência da relação daqueles sob sua guarda, a contar da destinação do bem á sua Unidade 
Administrativa. 

§ 2º Caso a conferência prevista no parágrafo primeiro não seja efetuada no prazo 
nele estipulado, a relação dos bens será considerada aceita tacitamente. 
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CAPÍTULO VIII 

Da Mensuração e da Vida Útil 

 

Art. 42. Os estoques, imobilizados e intangíveis devem ser mensurados 
inicialmente pelo custo ou valor justo, adotando-se, posteriormente, procedimentos de 
mensuração após o reconhecimento inicial (como a depreciação para o caso do ativo 
imobilizado).  

Art. 43. Quando adquirido por meio de uma transação sem contraprestação, como 
é o caso de terrenos recebidos por um particular sem pagamento ou com pagamento 
simbólico, seu custo deve ser mensurado pelo seu valor justo na data da aquisição. 

Parágrafo único.  Os elementos do custo de um ativo imobilizado compreendem: 

I - Seu preço de aquisição, acrescido de impostos de importação e tributos não 
recuperáveis sobre a compra, depois de deduzidos os descontos comerciais e abatimentos; 

II - Quaisquer custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e 
condição necessários para o mesmo ser capaz de funcionar da forma pretendida pela 
administração, como: 

a) Custos de pessoal decorrentes diretamente da construção ou aquisição de item do 

ativo imobilizado; 

b) Custos de preparação do local; 

c) Custos de frete e manuseio (para recebimento e instalação); e 

d) Honorários profissionais. 

Art. 44. Caso não existam transações de mercado comparáveis de um ativo, o seu 
valor justo só pode ser mensurado com segurança se: 

a) A variabilidade da faixa de estimativas de valor justo razoável não for significativa para 

tal ativo; ou 

b) As probabilidades de várias estimativas, dentro dessa faixa, puderem ser 

razoavelmente avaliadas e utilizadas na mensuração.  

Art. 45. O valor justo de terrenos e edifícios será determinado com base no 
mercado. Para diversos ativos, o valor justo será prontamente determinável com referencia a 
preços cotados em mercado ativo e liquido. Preços correntes de mercado podem 
normalmente ser obtidos para terrenos, edificações não especializadas, motores de veículos 
e diversos outros tipos de instalações e equipamentos. 

Art. 46. Caso não haja nenhuma evidencia disponível para determinar o valor de 
mercado em um mercado ativo de um item de terreno e edifícios, o valor justo do item pode 
ser estabelecido com referencia a outros itens com características semelhantes, em 
circunstâncias e locais semelhantes. Caso não haja evidencias baseadas no mercado para 
atribuição do valor justo, pelo fato da natureza especializada do item do ativo imobilizado, a 
entidade pode precisar estimar o valor justo usando, o custo de reposição, o custo de 
reposição depreciado, o custo de restauração ou a abordagem de unidades de serviço. O custo 
de reposição depreciável de um item do ativo imobilizado pode ser estabelecido com 
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referencia ao preço de mercado de compra dos componentes usados para produzir o ativo ou 
um índice de preço para ativos iguais ou semelhantes baseados no preço de períodos 
passados. 

Art. 47. A vida útil deve ser definida com base em parâmetros e índices admitidos 
em norma ou laudo técnico específico. 

§ 1º Os seguintes fatores devem ser considerados ao se estimar a vida útil de um 
ativo: 

I - Capacidade de geração de benefícios futuros; 

II - O desgaste físico decorrente de fatores operacionais ou não; 

III - A obsolescência tecnológica; e 

IV - Os limites legais ou contratuais sobre o uso ou a exploração do ativo. 

§ 2º Na ausência de dados e informações concretos quanto a data de aquisição de 
qualquer item, a comissão utilizara o critério definido no § 6º do artigo 25. 

§ 3º O valor residual será fixado em 20% para veículos pesado e equipamentos 
pesado, demais bens moveis 10%, e a vida útil de um ativo devem ser revisados, pelo menos, 
no final de cada exercício, promovendo-se as alterações quando as expectativas diferirem das 
estimativas anteriores, observado as Novas Normas de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público. 

§ 4º Os responsáveis pelas unidades e subunidades em conjunto com a comissão 
a vida útil de seus bens, de modo a aproximar os índices utilizados na depreciação, na 
amortização e na exaustão do efetivo consumo desses recursos ao longo do tempo. 

Art. 48. Após a regularização dos bens móveis até data de corte prevista nesse 
regulamento, com base no trabalho realizado deverá ser elaborada uma tabela média de vida 
útil para que os bens a serem tombados em hora em diante possam compartilhar dos mesmos 
critérios dos que já estão tombados. 

Parágrafo único. Essa tabela média de vida útil deve obrigatoriamente ser 
regulamentada por decreto especifico e atualizada somente quando houver novamente a 
mensuração conforme prevê esse documento. 

 

CAPÍTULO IX 

Da Avaliação, Reavaliação e Redução ao Valor Recuperável 

 

Art. 49. A necessidade de avaliação decorre de identificação de um bem 
reconhecidamente pertencente ao patrimônio do Município que não dispõe de 
documentação especifica de origem ou que está tombado como bem público.  

Art. 50. A constatação da existência de bens não avaliados, geralmente ocorre nas 
seguintes situações: 

I - Na ocasião do levantamento físico dos bens patrimoniais com data de corte 
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definida; 

II - Quando da execução de vistorias e auditorias pelo Controle Interno ou pela 
área de patrimônio; 

III - Outras quaisquer situações que identifiquem a existência de um bem sem 
documentação especifica. 

Art. 51. A avaliação será realizada através de comissão especial constituída para 
esse fim, conforme preceituado neste regulamento. 

Art. 52. Após a conclusão da avaliação do bem e de acordo com as informações da 
Comissão Pertencente ou Especial de Inventário, Avaliação e Cadastro, a unidade 
administrativa, através da área de patrimônio, ficará a inclusão na sua carga patrimonial, 
informando todos os dados necessários à inclusão de bens, bem como todas as informações 
do processo de avaliação. 

Art. 53. A entidade deve observar que, quando um item do ativo imobilizado é 
avaliado, a depreciação acumulada na data da avaliação deve ser eliminada contra o valor 
contábil bruto do ativo, atualizando-se o seu valor liquido pelo valor avaliado. 

Art. 54. O valor do ajuste decorrente da atualização ou da eliminação da 
depreciação acumulada faz parte do aumento ou da diminuição no valor contábil registrado. 

Art. 55. É importante salientar que se um item do ativo imobilizado for avaliado, 
é necessário que toda a classe/grupo de contas do ativo imobilizado á qual pertence esse ativo 
seja avaliado. Classe de contas do ativo imobilizado é um agrupamento de ativos de natureza 
e uso semelhantes nas operações da entidade. São exemplos de classe de contas individuais: 

a) Terrenos; 

b) Edifícios operacionais; 

c) Estradas; 

d) Maquinários; 

e) Redes de transmissão de energia elétrica; 

f) Navios; 

g) Aeronaves; 

h) Equipamentos militares especiais; 

i) Veículos a motor; 

j) Moveis e utensílios; 

k) Equipamentos de escritório; 

l) Plataformas de petróleo. 

Art. 56. Na avaliação de bens móveis específicos, a estimativa do valor justo pode 
ser realizada utilizando-se o valor de reposição do bem devidamente depreciado. Caso o valor 
de reposição tenho como referencia a compra de um bem, esse bem deverá ter as mesmas 
características e o mesmo estado físico do bem objeto da reavaliação. Outra possibilidade é 
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considerar como valor de reposição o custo de construção de um ativo semelhante com similar 
potencial de serviço. 

Art. 57. A avaliação deve ser realizada através da elaboração de um laudo técnico 
por perito ou entidade especializada, ou ainda através de relatório de avaliação por uma 
comissão de servidores. O laudo técnico ou relatório de avaliação conterá ao menos, as 
seguintes informações: 

a) Documentação com a descrição detalhada referente a cada bem que esteja sendo 
avaliado; 

b) A identificação contábil do bem; 

c) Quais foram os critérios utilizados para avaliação do bem e sua respectiva 

fundamentação; 

d) Vida útil remanescente do bem, para que sejam estabelecidos os critérios de 
depreciação, a amortização ou a exaustão; 

e) Data de avaliação. 

Art. 58. Quando os elementos do ativo imobilizado tiverem vida útil econômica 
limitada, ficam sujeitos a depreciação, amortização ou exaustão sistemática durante esse 
período. 

Art. 59. Fontes de informações para a avaliação do valor de um bem pode ser o 
valor do metro quadrado do imóvel e do terreno em determinada região, tabela FIPE no caso 
dos veículos, e sites de vendas que comercializam o bem que está sendo avaliado (sempre 
bem novo). 

§ 1º Caso seja impossível estabelecer o valor de mercado do ativo, pode-se defini-
lo com base em parâmetros de referencia que considerem bens com características, 
circunstancias e localizações assemelhadas.   

§ 2º A data de corte para avaliação e (ou) reavaliação dos bens móveis fica 
estabelecida para 31/12/2024, tendo como data base para inicio da depreciação dos bens 
móveis 01/01/2025. 

§ 3º Os bens com data de aquisição no mesmo mês da data de corte não sofrerão 
ajuste de valor, apenas sofrerão a fixação da depreciação conforme data prevista no parágrafo 
anterior. 

§ 4º Os bens com data de aquisição dentro do exercício de 2024 sofrerão ajuste 
pelo seu valor de aquisição, não sendo necessário realizar cotação de valor novamente. 

§ 5º A data de corte para avaliação e (ou) reavaliação dos bens imóveis fica 
estabelecida para o mês de dezembro de cada exercício, tendo como data base para início da 
depreciação dos bens imóveis o mês de janeiro. 

§ 6º Os bens imóveis não estão cadastrados no sistema de patrimônio da 
Prefeitura e deve ser regularizado após esse levantamento, que também devera ser 
igualmente regularizado no sistema de tributação da prefeitura. 

Art. 60. Os bens móveis e imóveis serão avaliados com base no valor de aquisição, 
produção ou construção. 

Parágrafo único. A Comissão de avaliação e reavaliação de bens Móveis e Imóveis 
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- Comissão dos inventariantes deve adotar para avaliação dos bens Imóveis, laudo técnico de 
avaliação do imóvel nos parâmetros da ABNT devidamente assinado por um engenheiro civil 
ou formado na área que está emitindo o laudo. 

Art. 61. Independentemente do disposto no artigo anterior, os bens do ativo 
deverão ser avaliados ou reduzidos ao valor recuperável na forma do art. 1º deste Decreto. 

§ 1º A avaliação de bens móveis poderá ser realizada por lotes, quando se referir 
a conjunto de bens similares, postos em operação com diferença de no máximo 30 (trinta) 
dias, com vida útil idêntica e utilizada em condições semelhantes. 

§ 2º Uma vez realizada a reavaliação prevista no caput do artigo 1º deste Decreto, 
deve ser observada alternativamente: 

I - a periodicidade recomendada pelas Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público; 

II - A ocorrência de fato relevante o qual modifique o valor econômico do bem;  

§ 3º Nos casos de bens que passarem por avaliação ou redução a valor 
recuperável, durante a vida útil do bem ou a nova vida útil, a depreciação, a amortização ou a 
exaustão devem ser calculadas e registradas novamente sobre o novo valor. 

Art. 62. Compete ao Chefe do Executivo, providências para nomeação da comissão 
encarregada do procedimento de avaliação e de redução ao valor recuperável de bens móveis 
e imóveis, composta por servidores da Administração Direta e Indireta. 

§ 1º A comissão a que se refere o caput elaborará o laudo técnico, que deve 
conter, ao menos, as seguintes informações: 

I - Descrição detalhada de cada bem avaliado e da correspondente documentação, 
incluindo o número do processo específico do bem, o código do cadastro do bem no Sistema 
de Gestão Patrimonial: 

II - Critérios utilizados para a avaliação e sua respectiva fundamentação técnica, 
inclusive elementos de comparação adotados; 

III - Vida útil remanescente do bem; 

IV - O valor residual se houver; e 

V - Data de avaliação. 

§ 2º Para os bens imóveis, serão emitidos laudos de avaliação do terreno e da 
construção e/ou benfeitoria para cada imóvel, o laudo individual devera conter, ao menos, as 
seguintes informações: 

I - Descrição detalhada de cada bem avaliado e da correspondente documentação, 
com fotos de todos os ângulos que explicitem e mostre com clareza o que diz o laudo incluindo 
o número do processo específico do bem, o código do cadastro do bem no cartório e 
respectiva certidão de matricula atualizada: 

II - Critérios utilizados para a avaliação e sua respectiva fundamentação técnica, 
inclusive elementos de comparação adotados; 
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III - Vida útil remanescente do bem; 

IV - Localização; 

V - Data de aquisição e/ou construção; 

VI - Valor de aquisição e/ou construção; 

VII - Valor do m² do terreno onde o bem está localizado; 

VIII - Valor do m² da construção; 

XIX - O valor residual se houver; 

X - Data de avaliação. 

XI - Valor do bem ajustado. 

XII - Croqui e ou planta baixa. 

§ 3º O laudo dos bens imóveis será emitido e assinado por engenheiro credenciado 
pelo CREA e devera manter uma cópia de cada laudo no setor de patrimônio. 

Art. 63. Emitido o laudo técnico do bem imóvel, nos termos do § 2 do art.62 deste 
Decreto, caberá ao Responsável pelo Patrimônio, efetuar os registros (cadastro) de 
atualização do valor no cadastro do imóvel no Sistema Controle Patrimonial e enviar para que 
a contabilidade faça a correção de valores das contas da mesma maneira como foi efetuada 
dos bens móveis. 

 

CAPÍTULO X 

Da Depreciação, Amortização, Exaustão 

 

Art. 64. Os institutos de depreciação, amortização e exaustão têm como 
característica fundamental a redução do valor do bem. A depreciação é feita para elementos 
patrimoniais tangíveis e tem múltiplas causas da redução do valor, o uso, a ação da natureza 
e obsolência, de forma que inicia a partir do momento em que o item do ativo se torna 
disponível para o uso. A amortização é realizada para elementos patrimoniais de direitos de 
propriedades de bens intangíveis. A causa que influência a redução do valor é a existência ou 
o exercício de duração limitada, prazo legal ou contratualmente limitado. Por fim, a exaustão 
é realizada para elementos de recursos naturais e esgotáveis e a principal causa da redução 
do valor é a exploração. Exemplos de elementos do patrimônio que sofrem a depreciação, 
amortização e exaustão, respectivamente, são veículos, softwares e os recursos minerais. 

§ 1º O início para depreciação dos bens móveis será em 01/01/2025, conforme § 
2º do art. 59. 

§ 2 O início para depreciação dos bens imóveis será em janeiro, conforme § 5º do 
art. 59. 

Art. 65.  O valor depreciado, amortizado ou exaurido, apurado mensalmente, deve 
ser reconhecido nas contas de resultado do exercício. 
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§ 1º Deverá ser adotado para cálculo dos encargos de depreciação, amortização e 
exaustão o método das quotas constantes da vida útil do bem, bem como a comissão 
inventariante utilizando os critérios estabelecidos nesse instrumento estimara a vida útil de 
cada ativo, observado o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

§ 2º A depreciação, a amortização ou a exaustão de um ativo começa quando o 
item estiver em condições de uso. 

§ 3º A depreciação e a amortização não cessam quando o ativo se torna obsoleto 
ou é retirado temporariamente de operação. 

§ 4º A depreciação, a amortização e a exaustão devem ser reconhecidas até que o 
valor líquido contábil do ativo seja igual ao valor residual. 

§ 5º Para fins do cálculo da depreciação, da amortização e da exaustão de bens 
imóveis deve-se excluir o valor do terreno em que estão instalados. 

Art. 66. Não estão sujeitos ao regime de depreciação, amortização ou exaustão: 

I - Bens móveis de natureza cultural, tais como obras de artes, antiguidades, 
documentos, bens com interesse histórico, bens integrados em coleções, entre outros; 

II - Bens de uso comum que absorveram ou absorvem recursos públicos, 
considerados tecnicamente, de vida útil indeterminada; 

III - Bens de propriedade do órgão que não estejam alugados e que não estejam 
em uso; 

IV - Animais que se destinam à exposição e à preservação; e 

V - Terrenos rurais e urbanos. 

Art. 67. Poderá ser adotado o procedimento de depreciação acelerada, conforme 
o caso, quando as circunstâncias de utilização do bem o justificar. 

§ 1º O órgão responsável pelo procedimento de depreciação poderá adotar, para 
bens móveis e em função do número de horas diárias de operação, os seguintes coeficientes 
de depreciação acelerada, aplicável às taxas normalmente utilizadas: 

I - 1,0: para 1 (um) turno de 8 horas de operação; 

II - 1,5: para 2 (dois) turnos de 8 horas de operação; e 

III - 2,0: para 3 (três) turnos de 8 horas de operação. 

§ 2º Independentemente do disposto no parágrafo anterior, poderão ser adotados 
outros critérios ou índices que melhor representem a consumação dos bens sujeitos às regras 
deste Capítulo, sendo necessária, neste caso, fundamentação escrita, que deverá permanecer 
arquivada no correspondente órgão. 

Art. 68. Nos casos de bens avaliados, a depreciação, a amortização ou a exaustão 
devem ser calculadas e registradas sobre o novo valor, considerada a vida útil indicada no 
correspondente laudo. 

Art. 69. Compete ao Responsável pelo Patrimônio, o acompanhamento 
sistemático e permanente da execução das medidas constantes neste Decreto e dos 
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resultados obtidos, com o objetivo de editar normas complementares, visando garantir o seu 
cumprimento, bem como um regulamento patrimonial ao final da adequação a tange esse 
instrumento. 

 

CAPÍTULO XI 

Da Baixa 

 

Art. 70. A baixa do valor contábil de um item do ativo imobilizado deve ocorrer 
por sua alienação ou quando não há expectativa de benefícios econômicos futuros ou parcial 
de serviços com a sua utilização ou alienação. Quando o item é baixado, os ganhos ou perdas 
decorrentes dessa baixa devem ser reconhecidos no resultado patrimonial. 

Parágrafo único. Toda e qualquer baixa e em especifico por alienação, a mesma 
será obrigatoriamente efetuada primeiro no sistema de patrimônio pelo setor competente 
conforme o processo que couber e o mesmo encaminhará para o setor de contabilidade 
efetuar o lançamento de receita mediante documento de baixa. 

Art. 71. Os ganhos ou perdas decorrentes da baixa de um item do ativo imobilizado 
devem ser determinados pela diferença entre o valor liquido da alienação, se houver, e o valor 
contábil do item. 

Art. 72. A baixa patrimonial tem como finalidade registrar a retirada de um bem 
do patrimônio da entidade, devendo ser formalizada mediante laudo de parecer técnico e 
emissão do termo de baixa. 

Parágrafo único. Em ambos os documentos mencionados no caput deste artigo, 
deve ser mencionado um dos seguintes motivos para a realização da baixa do bem: 

I - Erro no tombamento; 

II - Doação; 

III - Extravio; 

IV - Furto ou roubo; 

V - Sinistro; 

VI - Venda; 

VII - Dação; 

VIII - Inservível; 

IX - Irrecuperável 

X - Correção de categoria econômica; 

XI - Duplicidade de Cadastro; 

XII - Não Localizado / inexistência física; 

XIII - Comodato; 
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XIV - Reorganização do cadastro de patrimônio. 

Art. 73. A baixa patrimonial de bem móvel motivada por alienação sempre deverá 
ser precedida de procedimento licitatório, exceto nos casos previstos expressamente em lei. 

Parágrafo único. Toda e qualquer baixa, em especifico por alienação, a informação 
sempre partira do setor de patrimônio que deverá emitir a ficha financeira detalhada 
atualizada do bem para a comissão analisar a necessidade de uma nova avaliação ou se apenas 
a ficha financeira que detalha os valores de desgaste já atende aos predicados do processo. 

Art. 74. O material considerado genericamente inservível, para a repartição, órgão 
ou entidade que detém sua posse ou propriedade, deve ser classificado como: 

a) Ocioso; quando, embora em perfeitas condições de uso, não estiver sendo 
aproveitado; 

b) Recuperável: quando sua recuperação for possível e orçar, no âmbito, a 50% 
(cinquenta por cento) de seu valor de mercado; 

c) Antieconômico: quando sua manutenção for onerosa, ou seu rendimento 
precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo; 

d) Irrecuperável: quando não mais puder ser utilizado para o fim a que se destina 
devido a perda de suas características ou em razão da inviabilidade econômica de sua 
recuperação. 

Art. 75. Todos os bens baixados durante esse processo de adequação deverão 
obrigatoriamente ser descartados até dezembro, mediante doação e ou processo licitatório 
conforme a situação e natureza dos bens em questão requerer. 

Art. 76. As alienações dos bens pertencentes ao Município ocorrerão através de 
processo administrativo disciplinado pela Lei Federal 8.666/93. 

Art. 77. A área de patrimônio coordenará a elaboração de autos preliminares que 
antecedem o processo de alienação dos bens que foram classificados inservíveis para a 
administração municipal. 

Art. 78. Só poderão ser alienados bens mediante autorização expressa do chefe 
do Executivo, tendo em conta as disposições legais aplicáveis, em especial o disposto no art. 
44 da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 79. Nos casos de furtos, extravios, destruição e roubos ou incêndios, bastará 
a certificação por parte da área de patrimônio para se proceder a desincorporação, sendo 
obrigatória a comunicação da ocorrência a autoridade policial e instauração de processo 
administrativo coordenado pela Controladoria Geral do Município. 

Art. 80. No caso de desincorporação por incapacidade do bem, deverão as 
unidades administrativas responsáveis apresentar justificativas à área de patrimônio, que 
servirão de fundamentação para as notas explicativas que serão inseridas no Balanço 
Patrimonial. 

Art. 81. Sempre que um bem seja considerado obsoleto deteriorado ou 
contaminado, deverá ser elaborado auto de desincorporação fazendo constar provas ou 
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depoimento de testemunhas. 

Art. 82. No caso de furtos, extravios, destruição, perdas ou incêndio, dever-se-á 
proceder da seguinte forma: 

I - Comunicar formalmente a autoridade competente; 

I - Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os objetos desaparecidos ou 
destruídos, indicando os respectivos números de inventario e respectivos valores patrimoniais 
(constante do balanço); 

III - O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final do exercício, à conta 
patrimonial que integrarão as notas explicativas. 

Art. 83. Compete ao responsável da unidade administrativa onde se verificar o 
extravio ou destruição relatar e informar a área de patrimônio do sucedido. 

Art. 84. Caso se apure o responsável pelo extravio ou destruição do bem, o 
município deverá ser indenizado de forma que se possa adquirir outro que o substitua. 

 

CAPÍTULO XII 

Das Disposições Transitórias 

 

Art. 85. Os órgãos e entidades a que se refere o art. 1º deste Decreto procederão 
à avaliação ou à redução ao valor recuperável dos seus bens até o final de cada exercício, 
observado as Novas Normas de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 

Parágrafo único. Os demais procedimentos previstos no art. 1º somente serão 
realizados após a conclusão dos procedimentos previstos no caput deste artigo. 

Art. 86. Os bens móveis e imóveis adquiridos no exercício financeiro da publicação 
deste Decreto ficam dispensados da obrigação prevista no artigo anterior, ficando sujeitos, 
desde a data da sua publicação, aos demais procedimentos previstos no art. 1º deste Decreto. 

Art. 87. O método a ser adotada na classificação dos bens, identificação, cálculo 
da depreciação no âmbito municipal será realizado por cada unidade administrativa, seguindo 
as orientações da Área de Patrimônio e critério estabelecidos pela Contabilidade do 
Município, seguindo as orientações constantes desse regulamento. 

Art. 88. Nos termos do art. 96 da Lei Federal 4.320/64 o levantamento geral dos 
bens móveis e imóveis terá por base o inventário de cada unidade administrativa e os 
elementos da escrituração na Contabilidade. 

Art. 89. Cada unidade administrativa será responsável por elaborar o inventário 
físico dos bens que estão sob sua responsabilidade e apresentar um prazo regulamentar a 
área de patrimônio o inventario, observando as regras deste regulamento. 

Art. 90. O inventário físico é o instrumento de controle que permite o ajuste dos 
dados escriturais com o saldo físico do patrimônio em cada unidade gestora. O levantamento 
da situação dos bens em uso e a necessidade de manutenção ou reparo, as verificações das 
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disponibilidades dos bens da unidade bem como o estado de conservação e classificação 
deverão estar evidenciadas nesse documento que será assinado pelo gestor responsável pela 
unidade administrativa acompanhado das notas explicativas.  

Art. 91. O inventário é destinado a comprovar a quantidade dos bens patrimoniais 
de cada unidade administrativa, existente em 31 de dezembro de cada exercício e será 
constituído do saldo do inventario anterior e das variações patrimoniais ocorridas durante o 
exercício (tombamentos, baixas, transferências) por unidade administrativa. 

Art. 92. O inventário será elaborado de forma que possibilitará os registros de 
todos os bens de caráter permanente, com indicação dos elementos necessários para a 
perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e 
administração. 

Art. 93. Os lançamentos no sistema patrimonial serão responsabilidade da área de 
controle patrimonial através de sistema integrado de administração financeira, orçamentário, 
patrimonial e controle. 

Art. 94. Para efeito do disposto neste item, entendem-se como Sistema Integrado 
as soluções de tecnologia da informação que, no todo ou em parte, funcionando em conjunto, 
suportam a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil do Município, bem 
como a geração dos relatórios e demonstrativos previstos na legislação. 

Art. 95. No prazo de trinta dias após a publicação do Decreto de aprovação desse 
regulamento a Área de Controle Patrimonial do Município apresentará a relação de servidores 
que integrarão o grupo de estudo, responsáveis para elaborar os procedimentos que trata 
esse ato, bem como definir o inventario dos bens municipais e as tabelas de depreciação, 
amortização e métodos a serem utilizados pela Administração Direta e Indireta. 

Art. 96. Ao Poder Legislativo Municipal e autarquias é facultada a adoção dos 
procedimentos adotados pelo Pode Executivo, podendo se eximir da responsabilidade de 
inventariar os bens que estão sob sua responsabilidade, solicitando a área de controle 
patrimonial do Executivo que efetue o inventario e aplicam-se os procedimentos de que trata 
esse Regulamento. 

Art. 97. Os procedimentos administrativos, contábeis e patrimoniais observarão 
as normas vigentes em especial as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público – NBCASP. 

Art. 98. Compete à Diretoria Municipal de Finanças, Planejamento e Arrecadação 
a resolução de qualquer situação omissa neste Decreto e ainda: 

I - Realizar auditoria para verificar se os procedimentos estão de acordo com as 
normas estabelecidas nesse Decreto; 

Art. 99. Qualquer espécie de auditoria patrimonial não é função da comissão 
permanente ou especial de inventario e, sim, da Diretoria Municipal de Finanças, 
Planejamento e Arrecadação;  

Art. 100. São objetivos da auditoria de bens patrimoniais:  

I - Levantar dados contábeis, informados pelas unidades administrativas para 
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subsidiar analises posteriores; 

II - Verificar a existência de instrumentos normativos capazes de assegurar e 
salvaguardar os materiais, bem como promover a eficiência operacional – (regulamentos); 

III - Apurar se há controle efetivo sobre os bens da administração publica em poder 
de terceiros; 

IV - Atestar se os bens de terceiros em poder da administração pública estão sendo 
controlados e utilizados na forma dos documentos de cessão; 

V - Atestar se os materiais incorporados no período e os existentes foram 
processados em conformidade com as normas vigentes; 

VI - Atestar a realização dos inventario e se são processados de acordo com a 
legislação vigente e a boa técnica; 

VII - Certificar se as baixas foram devidamente autorizadas, após o devido 
processo instruído e fundamentado; 

VIII - Atestar as formas de depreciação, exaustão, amortização, e alienação e se 
estão de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Publico – 
NBCASP; 

IX - Atestar fidedignidade das Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial) 
comparando-as com as Notas Explicativas; 

Art. 101. É vedado o uso particular de qualquer bem publico sem a devida 
autorização legal. 

Art. 102. Durante a realização de qualquer tipo de inventário deverá ser vedada 
toda e qualquer movimentação física de bens localizados nos endereços individuais 
abrangidos pelos trabalhos, exceto mediante autorização especifica da autoridade 
competente. 

Art. 103. A violação das regras estabelecidas neste Regulamento, sempre que 
indicie o cometimento de infração disciplinar, dá lugar à instauração do procedimento 
administrativo competentes, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e Lei 
de Improbidade Administrativa. 

Art. 104. Os anexos apresentados neste Decreto são de uso obrigatório por todas 
as Unidades Administrativas, não podendo sofrer nenhum tipo de alteração, salvo por 
disposição normativa. 

Art. 105. Apos a reorganização do patrimônio e inicio da depreciação mensal que 
está fixada para 01/01/2025 conforme estabelecido § 2 do art 59, deve elaborar um manual 
dos procedimentos patrimoniais contendo as informações desse documento como também 
adicionar em seus anexos a tabela de vida útil também regulamentada por decreto especifica. 

Art. 106. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 107. Revogam-se as disposições em contrário. 
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 Paço Municipal “Prefeito Djalma Castanheira”, 16 de outubro de 2024. 
 
 
 
 

– ADÉRITO CAMARGO FERREIRA DA SILVA – 
Prefeito 

 
Registrado no livro próprio de decretos e publicado na Imprensa Oficial do Município, bem 

como por afixação nesta Prefeitura Municipal em lugar de costume e amplo acesso ao 
público. Data Supra. 

 
 
 
 
 

– ALESSANDRO PIOLI ARAUJO DE MORAIS – 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 
TERMO DE GUARDA E RESPONSABILIDADE 

 
Unidade: (      )   ___________________________________________________. 
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Sub-Unidade: (          )   _____________________________________________. 

 
 

Plaquetas Descrição 

  

  

Quantidade de Itens  

 
Declaro que os bens constantes na relação acima, encontram-se nessa sub-

unidade e sob minha responsabilidade para guarda e conservação, e que comunicarei 

imediatamente por escrito quando ocorrer qualquer alteração com os bens como 

transferência de sub-unidade, extravios, furtos, avarias ou ainda, alteração de responsável 

para a devida transferência de responsabilidade. 

 
Local e Data, ____ de ___________ de _______. 

 

 

 

__________________________________  __________________________________ 

Responsável pelo Patrimônio    Responsável pela Sub-Unidade 
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ANEXO II 
 

AUTO DE TRANSFERÊNCIA 

 
ATUAL 

 
Unidade: (      )   ___________________________________________________. 
Sub-Unidade: (          )   _____________________________________________. 

 
 
Aos ........... dias do mês de ..................................... de dois mil e ...................., o (a) 

Sr. (a) ...................................... solicita autorização para transferência dos bens: 
 

PLAQUETA DISCRIMINAÇÃO DO BEM 

  

  

  

  

  

  

  
 

 
DESTINO 

 
Unidade: (      )   ___________________________________________________. 

Sub-Unidade: (          )   _____________________________________________. 

 
 

MOTIVO DA TRANSFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________  __________________________________ 

Responsável pelo Patrimônio    Responsável pela Sub-Unidade 
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ANEXO III 

 
AUTO DE RECOLHIMENTO DE PATRIMÔNIO  

 
ATUAL 

 
Unidade: (      )   ___________________________________________________. 

Sub-Unidade: (          )   _____________________________________________. 

 
PLAQUETA DISCRIMINAÇÃO DO BEM MOTIVO 

   

   

   

   

   

   

   

 

Motivo do recolhimento: 

__________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 
DESTINO 

 
Unidade: (      )   ___________________________________________________. 

Sub-Unidade: (          )   _____________________________________________. 

 
 

 

Data de Recolhimento: ___/____/_______. 

 

 

__________________________________  __________________________________ 

Responsável pelo Patrimônio    Responsável pela Sub-Unidade 
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ANEXO IV 

 
AUTO DE BAIXA DE PATRIMÔNIO  

 
ATUAL 

 
Unidade: (      )   ___________________________________________________. 

Sub-Unidade: (          )   _____________________________________________. 

 
 

PATRIMÔNIO DISCRIMINAÇÃO DO BEM MOTIVO 

   

   

   

   

 

 

DESCRIÇÃO / MOTIVO  

 

 

 

 

 
DESTINO 

 
Unidade: (      )   ___________________________________________________. 

Sub-Unidade: (          )   _____________________________________________. 

 
 

 

Prazo de devolução ao setor cedente:_____/_____/_______. 

 

 __________________________________                     __________________________________ 

Responsável pelo Patrimônio   Responsável pela Sub-Unidade - Atual 

          

__________________________________ 

Responsável pela Sub-Unidade - Destino 
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ANEXO V 

 
AUTO DE OCORRÊNCIA 

 
ATUAL

 
Unidade: (      )   ___________________________________________________. 

Sub-Unidade: (          )   _____________________________________________. 

 
 

PATRIMÔNIO DISCRIMINAÇÃO DO BEM 

  

  

  

  

  

 

MOTIVO DA OCORRÊNCIA/NOTIFICAÇÃO 

 

 

 

 

 

Aos..............dias do mês de ......................................... de ........ verifique a 

ocorrência de: 

...............................................................................................................................................................

...............................................................................................................................................................

...............................................................................................................................................................

...............................................................................................................................................................

................................................................ 

 

Data Vistoria ____/_____/________ 

 

Vistoriador:_____________________________________________________________ 

 

__________________________________            __________________________________ 

Responsável pelo Patrimônio   Responsável pela Sub-Unidade - Atual 
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ANEXO VI 

 
AUTO DE CESSÃO DE PATRIMÔNIO  

 
ATUAL 

 
Unidade: (      )   ___________________________________________________. 

Sub-Unidade: (          )   _____________________________________________. 

 
 

PATRIMÔNIO DISCRIMINAÇÃO DO BEM 

  

  

  

  

 

MOTIVO  

 

 

 

 

 
DESTINO 

 
Unidade: (      )   ___________________________________________________. 

Sub-Unidade: (          )   _____________________________________________. 

 
 

Empréstimo realizado: ____/____/______. 

 

Prazo de devolução ao setor cedente:_____/_____/_______. 

 
 

 __________________________________                   __________________________________ 

Responsável pelo Patrimônio   Responsável pela Sub-Unidade - Atual 

          
 

__________________________________ 

Responsável pela Sub-Unidade - Destino 
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Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Retificação e Republicação
Retificação e Republicação

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 – RETIFICAÇÃO DE

EDITAL RESUMIDO
O MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São Paulo –

CNPJ: 46.947.396/0001-80, torna público, nos termos da Lei
Federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  da  Lei
Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
que  fica  Retificado  o  Edital  e  anexos  do  Pregão
Eletrônico nº 019/2024 – Processo Administrativo nº
307/305-PL/2024,  modalidade  Menor  Preço  –  Modo  de
Disputa Aberto, passando para as seguintes datas:

Objeto:  Elaboração  de  Ata  de  Registro  de  Preços
referente  a  aquisição  parcelada  e  de  acordo  com  a
necessidade de Pneus e seus Acessórios, para manutenção
da Frota Municipal de vários setores desta Municipalidade,
com previsão de consumo para 12 (doze) meses, conforme
Edital e seus Anexos.

Sessão Pública: A sessão pública foi remarcada  e
ocorrerá  por  meio  do  sistema  eletrônico  no  site
www.bll.org.br.  O  credenciamento  e  envio  das
propostas  serão recebidos a partir  de 18/10/2024, às
09h00,  com  término  em  31/10/2024,  às  08h30.  A
classificação  das  propostas  e  a  etapa  de  lances
ocorrerão  em  31/10/2024,  às  09h00.

Retirada  do  Edital:  O  Edital  retificado  e  Anexos
estará disponível no Paço Municipal, das 08h00 às 12h00 e
d a s  1 4 h 0 0  à s  1 7 h 0 0 ,  o u  n o s  s i t e s
https://www.indiapora.sp.gov.br/ e www.bll.org.br.

Informações:  Informações  adicionais  podem  ser
obtidas pelo telefone (17) 3842-1232 / 3842-9020, ou pelo
e-mail:  municipio@indiapora.sp.gov.br.  As  futuras
publicações  referentes  a  este  processo  deverão  ser
acompanhadas exclusivamente no Mural de Publicações do
Paço,  no  Portal  da  BLL  e/ou  na  Imprensa  Oficial  do
M u n i c í p i o  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora.

Fonte dos Recursos: 001-PRÓPRIO, 002-ESTADUAL e
005-FEDERAL.

Indiaporã-SP, 16 de outubro de 2024.
ADÉRITO  CAMARGO  FERREIRA  DA  SILVA  –

Prefeito
...........................................................................................................

http://www.bll.org.br
https://www.indiapora.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
070/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ 17.083,88
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA  DETENTORA  DA  ATA: CENTERMEDI  COMERCIO  DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – CNPJ: 03.652.030/0001-70,
situada na Rodovia BR - 480, nº 795 – Bairro: Centro – CEP: 99740-
000 – Cidade: Barão de Cotegipe – Estado:  RS – Tel.: (54) 3523-2700–
e-mail: medicamentos@centermedi.com.br  .   
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

1 006.001.01
7

AAS INFANTIL 100MG Marca: IMEC 
BR0267502 CX C/ 500 DORMEC 
1425900060081

CPR 40000 0,03 1.200,00

2 006.001.83
2

ACEBROFILINA XAROPE 50 MG/5ML ADULTO
- FRASCO C/ 120ML Marca: GLOBO 
BR0293892 CX C/ 1 GENERICO 

FRC 500 8,35 4.175,00

Atas de registro de preço
Atas de registro de preço

mailto:medicamentos@centermedi.com.br
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1053501960021
9 006.001.05

1
CARBONATO DE LÍTIO 300MG Marca: 
BIOLAB BR0267621 CX C 600 BILYT 
1097403090073

CPR 10000 0,189 1.890,00

14 006.001.83
8

CITALOPRAM 20MG Marca: PRATI D 
BR0272903 CX C 300 GENERICO 
1256802720068

CPR 20000 0,105 2.100,00

39 006.001.09
5

LOSARTANA 50MG Marca: PRATI D 
BR0268856 CX C/ 960 GENERICO 
1256802020228

CPR 15000 0,036 540,00

40 006.001.34
9

METRONIDAZOL CREME VAGINAL Marca: 
PRATI D BR0345300 CX C/ 50 GENERICO  
1256800430038

TB 200 5,539 1.107,80

42 006.001.24
2

NISTATINA 100.000UI/4G CREME VAGINAL 
60G +14 APLICADORES VAGINAIS 
DESCARTÁVEIS Marca: PRATI D 
BR0266788 CX C/ 50 GENERICO 
1256800450128

TB 400 6,249 2.499,60

46 006.001.11
3

PARACETAMOL 750MG Marca: BELFAR 
BR0267779 CX C/ 200 PARAMOL RDC 
576/2021

CPR 20000 0,169 3.380,00

59 006.001.97
5

VITAMINA A E E ÁCIDOS GRAXOS 
ESSENCIAIS 200ML Marca: MAYBEN 
BR0281657 CX C 24 DERMABEN ISENTO

FR 40 4,787 191,48

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 09 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
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ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
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licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
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remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
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10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

CENTERMEDI COM. PROD.
HOSPITALARES LTDA

    EDIVAR SZYMANSKI
    Administrador

    DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
071/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ 8.123,00
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA DETENTORA DA ATA: CIRURGICA OLIMPIO - EIRELI –
CNPJ:  01.140.868/0001-50, situada na Rua João Antônio Sicoli, nº
560 – Bairro: Jardim Maracanã – CEP: 15092-050 – Cidade: São José do
Rio  Preto  –  Estado:   São  Paulo  –  Tel.:  (17)  3201-1270  –  e-mail:
vendas07@cirurgicaolimpio.com.br  .   
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

3 006.001.02
6

ACETATO DE MEDROXIPROGESTERONA 
150MG/ML INJ. Marca: EMS

FRC 100 9,20 920,00

5 006.001.02
9

AMITRIPTILINA 25MG Marca: EMS CPR 30000 0,035 1.050,00

10 006.001.05
2

CARVEDILOL 25MG Marca: EMS CPR 30000 0,132 3.960,00

16 006.001.06CLONAZEPAM 2MG Marca: EMS CPR 40000 0,0447 1.788,00

mailto:vendas07@cirurgicaolimpio.com.br
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1
19 006.001.96

1
CLORIDRATO DE TANSULOSINA 0,4MG 
Marca: EMS

CPR 300 0,65 195,00

24 006.001.63
2

DILTIAZEN 30 MG Marca: EMS CPR 600 0,16 96,00

49 006.001.96
5

SOMALGIN CARDIO 81 MG (AÇÃO JUDICIAL) 
Marca: EMS

CPR 600 0,19 114,00

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 09 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
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licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
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decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
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preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
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estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
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digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

                  CIRUGICA OLIMPIO LTDA
MARCIA APARECIDA DE MORAES

OLIMPIO
                  Administradora

                 DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
072/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ 21.880,00
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA  DETENTORA  DA  ATA: SOMA/SP  PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA  –  CNPJ:  05.847.630/0001-10,  situada  na
Estrada  Samuel  Alzemberg,  nº  1.100  –  Bairro:  Alves  Dias –  CEP:
09851-550 – Cidade: São Bernardo do Campo – Estado:  São Paulo –
Tel.: (11) 4122-9800 – e-mail: licitacao4.sp@somahospitalar.com.br  .   
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

4 006.001.42
3

ALBENDAZOL 400MG Marca: 
GENÉRICO/PRATI CX/C100

CPR 250 0,40 100,00

23 006.001.07
0

DIAZEPAM 10MG Marca: 
SANTIAZEPAM/SANTISA CX/C1000

CPR 10000 0,04 400,00

31 006.001.08
7

FLUOXETINA 20MG Marca: 
GENÉRICO/PRATI CX/C1300

CPR 20000 0,068 1.360,00

mailto:licitacao.sp@somahospitalar.com.br
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48 006.001.11
6

SERTRALINA 50MG Marca: 
GENÉRICO/PRATI CX/C600

CPR 60000 0,10 6.000,00

51 017.003.07
4

SORO FISIOLÓGICO 9% 100ML Marca: 
FARMARIN/FARMARIN CX/C60

FRC 2000 3,24 6.480,00

52 017.003.07
5

SORO FISIOLOGICO 9% 250ML Marca: 
FARMARIN/FARMARIN CX/C60

FRC 2000 3,77 7.540,00

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 09 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
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licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
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decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
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preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
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estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
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digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

SOMA/SP PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA

HAMILTON PLETSCH
Diretor Comercial

DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
073/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ 25.051,36
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA  DETENTORA  DA  ATA: ACÁCIA  COMÉRCIO  DE
MEDICAMENTOS LTDA – CNPJ:  03.945.035/0001-91,  situada na
Rua  Citlog,  nº 333 –  Bairro:  Jardim Aeroporto – CEP:  37.031-090 –
Cidade: Varginha – Estado:  Minas Gerais – Tel.: (35) 3690-1150 – e-
mail:  juridico1@acacia.med.br /juridico@acacia.med.br  .   
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

6 006.001.03
5

AZITROMICINA 500MG Marca: PHARLAB 
1410700060063 CPR

CPR 10000 0,702 7.020,00

7 006.001.47
7

AZITROMICINA 900MG SUSPENSÃO + 
DILUENTE12ML + SERINGA - FRASCO 
22,5ML Marca: PHARLAB 1410700060209 
FRS

FRC 500 7,371 3.685,50

17 006.001.50CLORIDRATO DE CICLOBENZAPRINA 5 MG CPR 20000 0,0597 1.194,00

mailto:/juridico@acacia.med.br
mailto:juridico1@acacia.med.br
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4 Marca: GLOBO 1053502150031 CPR
30 006.001.08

6
FLUCONAZOL 150MG Marca: BELFAR 
1057100840069 CPS

CPR 1000 0,4212 421,20

35 006.001.75
1

LEVETIRACETAM 250MG Marca: 
EUROFARMA 1004312700022 CPR

CPR 600 0,8311 498,66

45 006.001.85
0

OMEPRAZOL 20MG CARTELA C/ 14 
CAPSULAS Marca: BELFAR 
1057100830098 CPS

CAP 200000 0,0562 11.240,00

55 006.001.11
7

SULFATO FERROSO 40MG Marca: BELFAR 
1057100040119 CPR

CPR 15000 0,0386 579,00

58 029.001.02
5

PROTETOR SOLAR FPS 30 120ML Marca: 
TROLL UN

FR 40 9,425 377,00

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 09 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
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dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
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nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
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9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
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entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

ACÁCIA COMERCIO DE
MEDICAMENTOS LTDA

      JOSÉ MARIA NOGUEIRA
     Proprietário

      DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
074/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ 14.803,00
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA  DETENTORA  DA  ATA: FUTURA  COMERCIO  DE
PRODUTOS  MEDICOS  E HOSPITALARES  LTDA –  CNPJ:
08.231.734/0001-93, situada na Rua Doutor Gualter Nunes, nº 100
–  Bairro:  Chácara  Junqueira  –  CEP:  18271-210  –  Cidade:  Tatuí  –
Estado:   São  Paulo  –  Tel.:  (15)  3251-9494–  e-mail:
licitacao@futuramedicamentos.com.br  .   
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

8 006.001.05
4

CARBAMAZEPINA 200MG Marca: TEUTO 
GENERICO

CPR 20000 0,1871 3.742,00

11 006.001.73
9

CEFALEXINA 250/5ML SUSPENSÃO 60ML 
Marca: TEUTO GENERICO

FRC 150 6,94 1.041,00

mailto:licitacao3@futuramedicamentos.com.br


DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ

Conforme Lei Municipal nº 789, 04 de dezembro de 2015

Quinta-feira, 17 de outubro de 2024 Ano IX | Edição nº 1708 Página 78 de 153

Município de Indiaporã - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

12 006.001.05
5

CEFALEXINA 500MG Marca: TEUTO 
GENERICO

CAP 15000 0,568 8.520,00

29 006.001.08
1

FENITOÍNA 10MG Marca: TEUTO 
GENERICO

CPR 10000 0,15 1.500,00

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 09 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
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licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
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decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
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preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ

Conforme Lei Municipal nº 789, 04 de dezembro de 2015

Quinta-feira, 17 de outubro de 2024 Ano IX | Edição nº 1708 Página 82 de 153

Município de Indiaporã - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
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digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

FUTURA COM. PROD. MED E
HOSPITALARES LTDA

LUCIANO DE SOUZA LOPES
Sócio Administrador
DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora


DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ

Conforme Lei Municipal nº 789, 04 de dezembro de 2015

Quinta-feira, 17 de outubro de 2024 Ano IX | Edição nº 1708 Página 84 de 153

Município de Indiaporã - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
075/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ 9.555,60
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA DETENTORA DA ATA: DISTRIBUIDORA MEDICAL LTDA
– CNPJ:  20.227.692/0001-12,  situada na rua Monteiro Lobato,  nº
580 – Sala 01 – Bairro: Parque Residencial Romano Calil – CEP: 15076-
080 – Cidade: São José do Rio Preto – Estado:  São Paulo – Tel.:  (17)
3305-0433 – e-mail: medicalriopreto@gmail.com  .   
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

13 006.001.56
6

CEFTRIAXONA DISSODICA 1G - USO 
INTRAVENOSO Marca: BLAU 
1163701740061

AMP 2000 4,5483 9.096,60

28 006.001.96
8

DOMPERIDONA 10MG Marca: MULTILAB 
1.181.903.300.03-4

CPR 10000 0,0459 459,00

mailto:medicalriopreto@gmail.com
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3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 09 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
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aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
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repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
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inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
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IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
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registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

                           DISTRIBUIDORA
MEDICAL LTDA 

JULIANA CRAVALHEIRO M. DA SILVA
                            Sócia

Administradora
                            DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
076/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ 517,80
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA  DETENTORA  DA  ATA: M  &  D  COMERCIAL
HOSPITALAR  LTDA  –  CNPJ:  33.315.644/0001-28,  situada  na
avenida  Engenheiro  Newton  Flavio  Silva  Pinto,  nº  2.571  –  Bairro:
Parque Residencial Celina Dalul – CEP: 15133-002– Cidade: Mirassol –
Estado:   São  Paulo  –  Tel.:  (17)  2122-1938  –  e-mail:
licitacao@mdcomercialhospitalar.com  .   
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

15 006.001.74
5

CLOBAZAM 10MG Marca: SANOFI CX 20 CPR 600 0,863 517,80

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

mailto:licitacao@mdcomercialhospitalar.com
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3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 07 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
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o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
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aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
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documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

                     M & D COMERCIAL
HOSPITALAR LTDA 

DAIANA DANUBIA RODRIGUES DE
SOUZA

                    Sócia Administradora
                    DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
077/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ R$ 7.663,80
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA DETENTORA DA ATA: FRAGNARI DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA  – CNPJ:  14.271.474/0001-82,  situada na
rua Manoel Deodoro Pinheiro Machado, nº 1.218 – Bairro: Vila Santa
Therezinha  Menino  Jesus  –  CEP:  18606-710  –  Cidade:  Botucatu  –
Estado:  São  Paulo  –  Tel.:  (14)  3814-0512/3814-5572–  e-mail:
fragnari.eletronico@outlook.com /licitacoes@fragnari.com.br.
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

18 006.001.83
9

CLORIDRATO DE OXIBUTININA 5 MG Marca:
SUPERA NOURIN

CPR 480 1,06 508,80

25 006.001.74
7

DIMESILATO DE LISDEXANFETAMINA 70MG 
Marca: EUROFARMA GENÉRICO

CPR 300 8,85 2.655,00

mailto:/licitacoes@fragnari.com.br
mailto:fragnari.eletronico@outlook.com
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37 006.001.84
4

LEVOTIROXINA 25 MCG Marca: MERCK 
GENÉRICO

CPR 10000 0,24 2.400,00

57 006.001.12
0

VITAMINAS E SAIS MINERAIS(SUPLEMENTO 
VITAMÍNICO) - (CARTELA C/ 10 COMP) 
Marca: BIONATUS MEGAPOLI

CPR 30000 0,07 2.100,00

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 09 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
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5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
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6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
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reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
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instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

FRAGNARI DISTRIB. MEDICAMENTOS
LTDA

               LUCIANO RODRIGUES
ROSEIRO FRAGUAS

             Sócio Administrador
            DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
078/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ R$ 14.400,00
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço neste
Município e distrito na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 – Bairro: Centro,
neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr. LUIZ FERNANDO
PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº 2.915 de 06 de junho
de 2023, portador da matrícula funcional nº 211, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão,  na forma presencial,  para  REGISTRO DE
PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024, processo administrativo nº
255/233-PL/2024,  RESOLVE registrar  os  preços  da   empresa  indicada  e
qualificada nesta  ATA,  de acordo com a classificação por ela alcançada e na
quantidade   cotada,  atendendo as  condições  previstas  no Edital  de licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Complementar Municipal nº
075, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de
2023, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de
março de 2023 e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual
contratação para  Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos e
Suplementos,  conforme  itens  da  qual  a  empresa  se  sagrou  vencedora,
constantes  do  Termo  de  Referência  –  TR  –  anexo  I  do  edital  do  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº  013/2024,  que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e
máximas  de  cada  item  do  fornecedor  e  as  demais  condições  ofertadas  na
proposta são as que seguem: 

EMPRESA  DETENTORA  DA  ATA: AGLON  COMERCIO  E
REPRESENTACOES  LTDA –  CNPJ:  65.817.900/0001-71,  situada  na
avenida Visconde de Nova Granada, nº 1.105 – Bairro: Vila Grossklauss –
CEP:  13617-400  – Cidade: Leme – Estado:  São Paulo – Tel.:  (19) 3573-
7300 – e-mail: cadastro@aglon.com.br  .   
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor Unitário
R$

Valor
Total R$

20 006.001.84
0

COLAGENASE COM CLORANFENICOL 0,6 U/G + 
0,01G/G POMADA 30 G Marca: ABBOTT 

TB 400 13,00 5.200,00

mailto:cadastro@aglon.com.br
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IRUXOL 0,6U+0,01G POM CX 50 BG 
30G/10553025

38 006.001.09
6

LEVOTIROXINA SÓDICA 50MCG Marca: 
ABBOTT SYNTHROID 50MCG CX 30 CPR 
SULC/105530329004

CPR 20000 0,25 5.000,00

43 006.001.10
3

NORTRIPTILINA 25MG Marca: CELLERA 
PAMELOR 25MG CX 60 CPS/1044002150112

CPR 15000 0,28 4.200,00

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São Paulo
– CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta
licitação, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO DA ATA  DE  REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 6 (seis) meses, contado a
partir do primeiro dia útil  subsequente à data de sua assinatura,  a ARP terá
como data de vencimento o dia 09 de abril de 2025, tendo a mesma ainda
que ser divulgada na imprensa oficial do Município, podendo ser prorrogada ao
limite  de  2  (dois)  anos,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde  que
comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada
pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de  instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação,  deverão ser observadas  as  seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados  na ata os  preços  e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta
em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites
dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais
aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes
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ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de
cadastro  de  reserva  para  o  caso  de  impossibilidade  de  atendimento  pelo
signatário da ata.
5.6. Para  fins  da  ordem de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que
aceitarem reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se
refere  o  item 5.4.2.2  somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O  preço  registrado  com  indicação  dos  licitantes  e  fornecedores  será
divulgado  na  imprensa  oficial  do  Município  e  ficará  disponibilizado  durante  a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas  condições  estabelecidos  no  edital,  e  observado  o  disposto  no  item  5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes  ou  fornecedores  remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde
que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
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custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  edital  de  cláusula  de  reajustamento  ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará
o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam  reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não  convocará  os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos  e  às  entidades  que  tiverem firmado  contratos  decorrentes  da ata  de
registro  de  preços  para  que  avaliem  a  conveniência  e  a  oportunidade  de
diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração  contratual,  observado  o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado
e  o  fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite
de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre
a  inviabilidade  do  preço  registrado  em  relação  às  condições  inicialmente
pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
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na  ordem  de  classificação,  para  verificar  se  aceitam  manter  seus  preços
registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4,
e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a
efetiva  alteração  do  preço  registrado,  para  que  avaliem  a  necessidade  de
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para
órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art.
32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado
pelo órgão ou pela entidade participante,  desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados,
do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário
da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou
pela  entidade  gerenciadora,  dos  quantitativos  dos  participantes  da  compra
centralizada,  nos  termos  do  item 8.3,  a  distribuição  das  quantidades  para  a
execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE  VENCEDOR E  DOS
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O  registro  do  fornecedor  será  cancelado  pelo  gerenciador,  quando  o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir  as  condições  da  ata  de  registro  de  preços,  sem  motivo
justificado;
9.1.2. Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27,
§ 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do
caput do art.  156 da Lei  nº 14.133,  de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse  o prazo de vigência da ata  de registro  de preços,
poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão
fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese  de  cancelamento  do registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de
reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos
26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As  sanções  também  se  aplicam  aos  integrantes  do  cadastro  de
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV,
do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc.
IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  os  prazos  para
entrega  e  recebimento,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento
eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou digital, utilizando
plataforma  segura  e  certificada.  Concordam,  ainda,  em  arquivar  sua  via
contratual da maneira que melhor atender aos seus interesses. Ressalta-se que a
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assinatura eletrônica ou digital expressa a verdadeira, livre e manifesta vontade
das partes, assegurando a ausência de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios
capazes  de  tornar  o  presente  instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta
Secretaria,  devidamente  registrado  e  arquivado  cronologicamente  com  seu
autógrafo,  o  presente  documento  é  publicado,  nesta  data,  integralmente  por
meio  de  afixação  no  local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do
Município –  https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora, para que produza
seus efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

AGLON COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA

       EROS CARRARO 
     Sócio Proprietário
   DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
079/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ R$ 10.770,00
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA  DETENTORA  DA  ATA: DIMEBRAS  COMERCIAL
HOSPITALAR LTDA  – CNPJ:  56.081.482/0001-06, situada na rua
Paulo  de  Frotim,  nº  25  –  Bairro:  Vila  Virginia –  CEP:  99740-000  –
Cidade: Ribeirão Preto – Estado:  São Paulo – Tel.: (16)3519-3170 – e-
mail:  dimebras@dimebrashospitalar.com.br  .   
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

22 006.001.50
5

DECANOATO DE HALOPERIDOL 50MG/ML 
1ML Marca: UNIÃO QUIMICA  UNIÃO 
QUIMICA

AMP 100 5,55 555,00

50 017.003.07
3

SORO FISIOLÓGICO 9% 1000ML Marca: JP 
JP

FRC 300 6,99 2.097,00

53 017.003.07SORO FISIOLÓGICO 9% 500ML Marca: JP JP FRC 1000 4,83 4.830,00

mailto:dimebras@dimebrashospitalar.com.br
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6
54 017.001.13

8
SORO GLICOFISIOLÓGICO 5% DE 500ML 
Marca: JP JP

FRC 600 5,48 3.288,00

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 09 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
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incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
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7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
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9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
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arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

DIMEBRAS COMERCIAL HOSPITALAR
LTDA 

            LUIZ CARLOS GELOTTI
           Sócio Administrador
           DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
080/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ R$ 19.223,60
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA  DETENTORA  DA  ATA: COMERCIAL  CIRÚRGICA
RIOCLARENSE  LTDA –  CNPJ:  67.729.178/0004-91,  situada  na
Praça  Emílio  Marconato,  nº  1.000  -  Galpão  22  –  Bairro:  Núcleo
Residencial  Doutor  João  Aldo  Nassif  –  CEP:  3.916-074  –  Cidade:
Jaguariúna  –  Estado:   São  Paulo –  Tel.:  (19)  3522-5800  –  e-mail:
alessandra.rigo@rioclarense.com.br. 
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

26 002.003.10
0

DIOSMINA 450MG+HESPERIDINA 50MG 
Marca: NEO Q/HYP/BRAIN 
1.5584.0254.001-7 FLAVONID 500MG C

CPR 30000 0,3899 11.697,00

33 006.001.09HALOPERIDOL 1MG Marca: CRISTALIA CPR 4000 0,1914 765,60

mailto:alessandra.rigo@rioclarense.com.br
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1 1.0298.0020.022-9 HALO 1MG CX C/20BL X 
1

34 006.001.09
3

IMIPRAMINA 25MG Marca: CRISTALIA 
1.0298.0023.013-6 IMIPRA 25MG CX C/20BL

CPR 10000 0,4925 4.925,00

36 006.001.84
5

LEVOMEPROMAZINA 100 MG Marca: 
CRISTALIA 1.0298.0028.015-1 LEVOZINE 
100MG CX C/20

CPR 3000 0,612 1.836,00

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 09 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
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licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
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decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
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preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
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estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
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digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE
LTDA

              RAFAEL OLÍMPIO
CASTANHEIRA 

              Coordenador de Vendas
             DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
081/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ R$ 5.000,00
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA  DETENTORA  DA  ATA: LUMAR  COMERCIO  DE
PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA
 – CNPJ: 49.228.695/0001-52, situada na avenida Wilson Bega, nº
745 – Bairro: Distrito Industrial Antônio Della Torres– CEP: 14406-091–
Cidade:  Franca – Estado:  São Paulo – Tel.:  (16) 3721-1102– e-mail:
comercial@lumarfranca.com.br  .   
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

27 006.001.74
8

DIPIRONA SÓDICA 1G Marca: 
BRAINFARMA DIPIRONA SODICA 1G 
10CP(G)

CPR 10000 0,50 5.000,00

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

mailto:comercial@lumarfranca.com.br
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3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 09 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ

Conforme Lei Municipal nº 789, 04 de dezembro de 2015

Quinta-feira, 17 de outubro de 2024 Ano IX | Edição nº 1708 Página 128 de 153

Município de Indiaporã - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
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o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
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aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
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documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

LUMAR COM. DE
PROD.FARMACEUTICOS LTDA

       GILBERTO MARCOS BORGES DE
FREITAS

 Sócio Administrador
DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
082/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ R$ 22.556,00
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA  DETENTORA  DA  ATA: SÓQUIMICA  LABORATÓRIOS
LTDA –  CNPJ:  59.225.268/0001-74,  situada  na  avenida  Doutor
Jânio  Quadros,  nº  200  –  Bairro:  Distrito  Industrial  Doutor  Ulisses
Guimarães – CEP: 15092-602 – Cidade: São José do Rio Preto – Estado:
São  Paulo  –  Tel.:  (17)  2139-3090  –  e-mail:
licitacao@gruposoquimica.com.br  .   
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

32 006.001.84
3

GEL  HIDROATIVO  TRANSPARENTE,
VISCOSO,  COMPOSTO  POR  DOIS
HIDROCOLOIDES,  PECTINA  E
CARBOXIMETILCELULOSE  SODICA  E
PROPILENOGLICOL  EM  VEICULO  AQUOSO,
APRESENTAÇÃO  EM  TUBOS  DE  ALUMINIO

TB 400 56,39 22.556,00

mailto:licitacao@gruposoquimica.com.br
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QUE  PERMITAM  TOTAL  APROVEITAMENTO
DO CONTEUDO, COM TAMPA PERFURANTE E
ANEL DE PROTEÇÃO - TUBO 15 GR. Marca:
CONVATEC DUODERM GEL

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 07 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
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de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
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termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
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gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
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artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
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interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

SÓQUIMICA LABORATÓRIOS LTDA
                               GERSON LUIZ

OSÓRIO VILELA
                              Sócio

Administrador
                             DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
083/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ R$ 2.535,00
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA  DETENTORA  DA  ATA: PASSOS  COMERCIAL
HOSPITALAR –  EIRELI – CNPJ:  14.504.853/0001-75,  situada na
avenida Carlos Barozzi, nº 713– Bairro: Brasilândia – CEP: 15600-001 –
Cidade: Fernandópolis – Estado:  São Paulo – Tel.: (17) 3463-3961 – e-
mail: passomed.adm@gmail.com. 
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

41 006.001.10
4

NIFEDIPINA 20MG Marca: NEOQUIMICA 
NEOQUIMICA

CPR 20000 0,076 1.520,00

47 006.001.64
2

RIVAROXABANA 20MG Marca: CIMED 
CIMED

CPR 5000 0,203 1.015,00

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

mailto:passomed.adm@gmail.com
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3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 07 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
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o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ

Conforme Lei Municipal nº 789, 04 de dezembro de 2015

Quinta-feira, 17 de outubro de 2024 Ano IX | Edição nº 1708 Página 145 de 153

Município de Indiaporã - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
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documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

PASSOS COMERCIAL HOSPITALAR –
EIRELI

                   JEANDERSON ZANINI DOS
PASSOS

                Sócio Administrador
               DETENTORA DA ATA

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
084/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº255/233-PL/2024
VALOR TOTAL DA ATA R$ R$ 9.392,50
VENCIMENTO DA ATA 09/04/2025

O  MUNICÍPIO  DE  INDIAPORÃ  –  Estado  de  São  Paulo  –  CNPJ:
46.947.396/0001-80, pessoa jurídica de direito público interno, com Paço
neste Município e distrito  na Rua Domingos Simões Marques, nº 1.345 –
Bairro: Centro, neste ato representado pelo seu Chefe de Tesouraria o Sr.
LUIZ FERNANDO PEREIRA VEDRONI, nomeado pela  Portaria Municipal nº
2.915 de 06 de junho de 2023,  portador  da matrícula  funcional  nº  211,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
presencial,  para  REGISTRO DE PREÇOS do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
013/2024, processo administrativo nº 255/233-PL/2024, RESOLVE registrar
os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por  ela  alcançada e na  quantidade  cotada,  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Complementar Municipal nº 075, de 31 de março de 2023,
Decreto Municipal nº 2.723, de 29 de junho de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023  e  em
conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação para Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
e Suplementos, conforme itens da qual a empresa se sagrou vencedora,
constantes do Termo de Referência – TR – anexo I  do edital  do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades
mínimas e máximas de cada item do fornecedor e as demais  condições
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA  DETENTORA  DA  ATA: MEDICALL  FARMA
DISTRIBUIDORA  DE  PRODUTOS  E  SERVICO –  CNPJ:
10.267.695/0001-26, situada na rua João Abrantes de Carvalho, nº
263 – Bairro: Jardim Nilza Miranda – CEP: 09341-510 – Cidade: Mauá –
Estado:   São  Paulo  –  Tel.:  (11)  2312-8884  –  e-
mail:cintia01@medicallfarma.com/ comercial@medicallfarma.com.  
ITEM Código Descrição do Produto/Material – 

Marca/Modelo QTD UND. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

44 006.001.84
9

NUTRIÇAO  COMPLETA  E  BALANCEADA  EM
PO COM 28 VITAMINAS E  MINERAIS,  POTE
400G SABOR BAUNILHA  Marca: SUSTENY
MF  DYNAMIC  LAB  INDÚSTRIA
FARMACEUTICA LTDA

LATA 250 37,57 9.392,50

mailto:comercial@medicallfarma.com
mailto:cintia01@medicallfarma.com
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3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ – Estado de São
Paulo – CNPJ: 46.947.396/0001-80.
3.2. Não  há  órgãos  e  entidades  públicas  participantes  do  registro  de
preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente
desta  licitação,  conforme  justificativa  apresentada  nos  estudos  técnicos
preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA
5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  6  (seis)  meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua assinatura,
a ARP terá como data de vencimento o dia 09 de abril de 2025,
tendo a mesma ainda que ser divulgada na imprensa oficial do Município,
podendo ser prorrogada ao limite de 2 (dois) anos, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá
haver  a  indicação  da  disponibilidade  dos  créditos  orçamentários
respectivos.
5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será
formalizada  pelo  órgão  ou  pela  entidade  interessada  por  intermédio  de
instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei
nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.2.  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
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aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que
se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do Município e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata  de registro de preços  será  assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a
Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação  específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
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repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço
praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  do  preço
registrado.
7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior,  o gerenciador  convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado  e  não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  contratação  mais
vantajosa.
7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador
comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em relação  às  condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos  termos  do  item 9.1,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4,  e  adotará  as  medidas  cabíveis  para  a  obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
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inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades  participantes  e  não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade
participante; ou
8.2.2. De  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que  pretende  contratar  será  considerado  participante  para  efeito  do
remanejamento.
8.4. Na hipótese  de  remanejamento  de órgão  ou  entidade  participante
para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão  observados  os  limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o
remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência  do órgão ou  da entidade que sofrer  redução dos  quantitativos
informados.
8.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário  da ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da
compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E
DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE INDIAPORÃ

Conforme Lei Municipal nº 789, 04 de dezembro de 2015

Quinta-feira, 17 de outubro de 2024 Ano IX | Edição nº 1708 Página 152 de 153

Município de Indiaporã - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

IV  do  caput  do  art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento  de registros  nas hipóteses previstas  no item 9.1
será  formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador,  em  determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou
parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço
de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação
das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em
que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão
gerenciador  qualquer  das  ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento,  as  obrigações  da Administração e  do fornecedor
registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  o  presente
instrumento eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou
digital,  utilizando plataforma segura e certificada.  Concordam,  ainda,  em
arquivar  sua  via  contratual  da  maneira  que  melhor  atender  aos  seus
interesses.  Ressalta-se que a  assinatura  eletrônica  ou digital  expressa  a
verdadeira, livre e manifesta vontade das partes, assegurando a ausência
de dolo, culpa, coação ou quaisquer vícios capazes de tornar o presente
instrumento  nulo  ou  anulável.  Lavrado  nesta  Secretaria,  devidamente
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registrado  e  arquivado  cronologicamente  com seu  autógrafo,  o  presente
documento é publicado, nesta data, integralmente por meio de afixação no
local  apropriado  e  veiculado  na  Imprensa  Oficial  do  Município  –
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/indiapora,  para  que  produza  seus
efeitos jurídicos e legais. 

Indiaporã-SP, 09, de outubro de 2024.

GERENCIADOR DA ATA
LUIZ FERNANDO PEREIRA

VEDRONI
Chefe de Tesouraria

GESTOR DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

MEDICALL FARMA DISTRIB. PROD. E
SERVIÇO

      RICARDO VILANOVA
   Procurador/Farmacêutico

   DETENTORA DA ATA
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